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MEMORANDO Nº 26/2020/COEMA/SEMARH 

 
 

Palmas, 03 de novembro de 2020. 
 

À Diretoria de Administração e Finanças 

Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

Palmas/TO 

 

Assunto: Autuação de processo finalístico de recurso interposto contra as 
decisões do Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS. 
 

 
Senhora Diretora, 
 
 
Ante a determinação imposta através do inciso 4º do Art. 2º, da Lei nº 

1.789/2007, solicitamos à Vossa Senhoria, providenciar abertura de processo 
finalístico de recurso em última instância, interposto contra decisão do Instituto 
Natureza do Tocantins - NATURATINS, referente  processo 4104-2015-F gerado no  
Sistema de Gestão Ambiental - SIGA daquela instituição, via do Auto de Infração nº 
152736, aplicado no dia 18/11/2015. 

 

 

Atenciosamente, 

 
 
 

(Assinatura Digital) 
JAMILA LEIME 

Assessoria de Unidades Colegiadas 
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Documento  2020/39009/005546
Data 29/10/2020

Governo do Estado do Tocantins

TERMO DE TRAMITAÇÃO
Documento No 2020/39009/005546

Origem

Órgão SEMARH

Unidade COEMA/TO

Enviado por JAMILA LEIME

Data 03/11/2020 10:51

Destino

Órgão SEMARH

Unidade DIAF

Aos cuidados de SANKIA FERREIRA RODRIGUES

Despacho

Motivo AUTUAÇÃO

Despacho
 SOLICITO ATENDIMENTO E 
RETORNO A ESSA ASSESSORIA.
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Documento  2020/39009/005546
Data 29/10/2020

Governo do Estado do Tocantins

TERMO DE TRAMITAÇÃO
Documento No 2020/39009/005546

Origem

Órgão SEMARH

Unidade DIAF

Enviado por SANKIA FERREIRA RODRIGUES

Data 03/11/2020 11:49

Destino

Órgão SEMARH

Unidade PROT - SEMARH

Despacho

Motivo ABRIR PROCESSO

Despacho
ABRIR PROCESSO E DEVOLVER A 
ORIGEM 
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Processo  2020/39001/000032
Data 03/11/2020

Governo do Estado do Tocantins

TERMO DE TRAMITAÇÃO
Processo No 2020/39001/000032

Origem

Órgão SEMARH

Unidade PROT - SEMARH

Enviado por FERNANDA ARAUJO

Data 03/11/2020 12:09

Destino

Órgão SEMARH

Unidade COEMA/TO

Despacho

Motivo ENCAMINHAMENTO

Despacho
AUTUAÇÃO DO PROCESSO 
FINALÍSTICO DO MEMORANDO - 
26/2020/COEMA/TO
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 SGD: 2020/39009/005639 

Processo nº: 2020/39001/000032 

Interessado: Joaquin Diogenis Paz 

Instituto Natureza do Tocantins - NATURATIANS 

Conselho Estadual de Meio Ambiente - COEMA 

Destino: Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos do COEMA 

Assunto: Recurso em última instância junto ao COEMA do auto de infração 

n° 152736 

 

 

DESPACHO Nº 029/2020/COEMA/TO 
 

 

 

De acordo com a determinação imposta através do Regimento Interno do 

COEMA, art. 37 encaminhamos o processo em epigrafe, para análise do recurso em 

última instância, referente ao processo 4104-2015-F gerado no Sistema de Gestão 

Ambiental - SIGA do Instituto Natureza do Tocantins – NATURATINS, via Auto de 

Infração nº 152736, aplicado no dia 18/11/2015.  

 

 

 

 
Assessoria de Unidades Colegiadas, 04 de novembro de 2020. 

 

 

 

JAMILA LEIME 

Assessoria de Unidade Colegiadas 
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SGD: 2020/39009/005755 

RELATÓRIO DA 102ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Reunião de trabalho realizada no dia 10 de novembro de 2020 (terça-feira), às 09h00, 

via plataforma de reunião virtual, denominada Google Meet. 

CONVIDADOS: Ancelmo Santos, Marli Teresinha dos Santos e Cristiane Peres da 

Silva (SEMARH). 

PAUTA: Discussão sobre forma de trabalho com os processos em última instância 

vindos do NATURATINS e Parecer de Encaminhamento da Análise da Minuta de 

Resolução do Licenciamento Ambiental do Estado do Tocantins (COEMA nº 07/2005) 

(Processo SGD nº 2018/39001/000008). 

RELATO: A reunião é iniciada através de videoconferência por Jamila Leime 

(SEMARH) que dá boas-vindas e pede para que os conselheiros se identifiquem no 

chat. Erliette (SEMARH) inicia falando que foram recebidos 28 (vinte e oito) processos 

de recurso em última instância pelo NATURATINS, pois segundo o Art. 37 do 

Regimento Interno do COEMA, esses recursos devem, em última instância, ser 

admitidos pela Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos. Nesse sentido, será necessário 

fazer a distribuição entre os conselheiros, e questiona quem tem interesse em pegar 

esses processos para análise. Como são 28 (vinte e oito) processos, fazendo a 

distribuição, cada órgão da câmara fica com 4 (quatro) processos. Informa também que 

disponibilizará um modelo de parecer sucinto posteriormente, e ele poderá ser 

compartilhado no Google Drive e aprimorado pelos conselheiros. Jamila Leime 

(SEMARH) pede que os conselheiros votem no chat, se são favoráveis a distribuição 

dos processos. Erliette (SEMARH), Savya (ATM), Rodrigo (PGE), Marina 

(NATURATINS) e José Maria (MPE) concordam. Jamila Leime (SEMARH) explica 

que os 28 processos foram escaneados quando chegaram do NATURATINS, a 

coordenadora desta câmara, Erliette Gadotti, já encaminhou à ASSUC os modelos de 

decisão e está trabalhando no modelo de parecer. Esses processos estão organizados 

por ordem de data, do período de 2014 a 2017. Sugere também que seja distribuído 

conforme a ordem dos nomes na lista de presença. José Maria (MPE) comenta que 

geralmente esses feitos são distribuídos por sorteio, e seria interessante para 

assegurar o devido processo legal. Fica acordado que o sorteio será confeccionado em 

papéis pela equipe da ASSUC, e mostrado na câmera próximo ao final da reunião. 

Iniciam a leitura do parecer elaborado pelo MPE, que foi compartilhado para todos no 

Google Drive fazerem contribuições. Jamila Leime (SEMARH) acrescenta que já está 

numerado definitivamente como Parecer Jurídico Nº 013/2020/CTPAJ/COEMA/TO, 
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SGD: 2020/39009/5787. Decidem por fazer leitura apenas dos pontos onde houveram 

contribuições. Fazem alteração de termos na síntese do parecer, retirada de datas no 

segundo e terceiro parágrafo da contextualização, e correções ortográfica. Sem mais 

correções, Jamila Leime (SEMARH) questiona se algum conselheiro gostaria de 

sugerir mais alterações que não foram feitos no Google Drive. José Maria (MPE) 

manifesta que fez uma pesquisa ampla junto à conselheira titular e entrou em contato 

com vários colegas de Ministério Público de outros estados, como Goiás, Bahia, Ceará, 

Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Amapá, e membros da Associação Nacional dos 

Membros do Ministério Público - CONAMP. Perdurou a grande preocupação quanto ao 

grande volume do passivo que temos, especialmente relacionado a essas questões de 

Licenciamento Ambiental, que tem um comando com base constitucional e legislativa, 

mas esse volume de ações ao invés de solucionar conflitos tem trazido insegurança 

jurídica. A votação de aprovação deste parecer é colocada no chat, e ele é aprovado 

por unanimidade. Jamila Leime (SEMARH) comenta que a próxima reunião do 

COEMA ocorrerá no dia 26 de novembro, e será preciso apresentar a Prestação de 

Contas Parcial do FUEMA e o Plano de Aplicação de 2021, recebemos dia 30 de 

outubro e só conseguimos marcar RO para a CTPCA para analisar no dia 12 de 

novembro, então os senhores precisam se reunir novamente na próxima terça-feira, 17 

de novembro, e só será possível disponibilizar o processo na sexta-feira, 13, para que 

analisem e tragam os apontamentos na próxima RO. José Maria (MPE) questiona qual 

o volume de documentos que precisam ser analisados. Jamila Leime (SEMARH) 

responde que quanto à prestação de contas, a resolução que liberou o orçamento no 

ano passado teve quatro páginas. E a prestação de contas em si é feita numa 

Apresentação de PowerPoint que deve conter uns doze slides, entre a prestação de 

contas e o plano de aplicação para 2021. E o técnico do NATURATINS que elaborou 

costuma participar da reunião e esclarecer eventuais dúvidas. Se possível fechar 

durante a reunião, fecha. Se não, não será possível apresentar na 61ª RO COEMA e 

fica para a primeira reunião de 2021, ou para uma extraordinária. José Maria (MPE) 

questiona se essa documentação pode já ser disponibilizada. Jamila Leime 

(SEMARH) informa que ela já está disponível para a CTPCA e pode ser enviado um 

link do processo que a CTPCA irá analisar para os conselheiros desta Câmara. Todos 

concordam. Quanto ao prazo para apresentarem os pareceres dos processos do 

NATURATINS, Erliette (SEMARH) informa que pensou inicialmente em vinte dias, e 

questiona se os conselheiros estão de acordo. José Maria (MPE) informa que pelo 

MPE, tudo bem. Rodrigo (PGE), Marina (NATURATINS) e Emanuel (AMEAMA) 

também concordam e fica combinado este prazo. Em seguida, iniciam o sorteio por 

vídeo, Jamila Leime (SEMARH) orienta que primeiro será sorteado o órgão e em 

seguida o número dos processos, sendo 28 processos enumerados de 017 a 044. 
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Erliette (SEMARH) pontua que a CTPAJ não irá decidir nada, analisará quanto aos 

requisitos de admissibilidade e emitirá apenas um parecer opinativo, mas quem decide 

é o COEMA. José Maria (MPE) comenta que como existem processos de 2014, deve-

se analisar o prazo prescricional, façam a divisão dos processos, mas se analise 

quanto a essas questões. Após discussão entre os conselheiros sobre o art. 37 do 

Regimento Interno do COEMA, tendo em vista que sua redação é sucinta, e enseja 

diversas interpretações quanto à análise, decidem por solicitar essa alteração 

regimental. José Maria (MPE) fica encarregado de elaborar texto da minuta de 

resolução que será levada à Plenária do COEMA, sugerindo a regulamentação do 

artigo 37 do Regimento Interno. Seguem para o sorteio, onde resultou que: AMEAMA 

analisará os Processos nº 2020 39001 000024, 2020 39001 000039, 2020 39001 

000033 e 2020 39001 000038; PGE analisará os Processos nº 2020 39001 000020, 

2020 39001 000018, 2020 39001 000042 e 2020 39001 000017; NATURATINS 

analisará os Processos nº 2020 39001 000032, 2020 39001 000022, 2020 39001 

000041 e 2020 39001 000031; ATM analisará os Processos nº 2020 39001 000037, 

2020 39001 000029, 2020 39001 000036 e 2020 39001 000019; BPMA analisará os 

Processos nº 2020 39001 000030, 2020 39001 000040, 2020 39001 000028 e 2020 

39001 000034; SEMARH analisará os Processos nº 2020 39001 000044, 2020 39001 

000023, 2020 39001 000025 e 2020 39001 000043; e por fim, MPE analisará os 

Processos nº 2020 39001 000026, 2020 39001 000035, 2020 39001 000027 e 2020 

39001 000021. Erliette (SEMARH) informa que irá falar com o Secretário Renato 

Jayme da Silva sobre os pareceres que devem ser emitidos em relação aos processos 

do NATURATINS, para que ele possa auxiliar na apresentação desse tema durante a 

61ª RO do COEMA e verifiquem com os conselheiros da plenária se a análise deve ser 

feita apenas quanto à admissibilidade, ou também quanto ao mérito. Jamila Leime 

(SEMARH) fala que da parte da ASSUC, será enviado aos conselheiros os 4 processos 

de cada órgão via e-mail. Assim que Erliette (SEMARH) enviar o modelo de parecer 

com estrutura que conselheiros devem preencher para cada processo e os três 

modelos de decisão, a ASSUC encaminhará também por e-mail. Encerram a reunião. 

Assinam o presente relatório os membros presentes à mesma, via DE ACORDO nos e-

mails anexados a este. PENDÊNCIAS DA REUNIÃO: José Maria (MPE) fica 

encarregado de elaborar junto a Erliette (SEMARH) texto da minuta de resolução que 

será levada à Plenária do COEMA, sugerindo regulamentação do artigo 37 do 

Regimento Interno. 
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Erliette Gadotti Fernandes Varanda 

Mayra Beatriz de Jesus Dias 

Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos – 

SEMARH  

CAP. QOA. Marivaldo Fernandes 
Souto 

Batalhão da Polícia Militar – BPMA 

Emanuel da Conceição Costa Filho 
Associação Movimento Ecológico 

Amigos do Meio Ambiente – 
AMEAMA  

José Maria da Silva Júnior 
Ministério Público Estadual - MPE 

Marina Miranda 
Instituto Natureza do Tocantins – 

NATURATINS 
 
 

Savya Emanuella Gomes Barros 
Associação Tocantinense de 

Municípios - ATM 

Rodrigo de Meneses dos Santos  
Procuradoria Geral do Estado do 

Tocantins – PGE 
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18/12/2020 Gmail - RE: Assinatura Relatórios CTPAJ

https://mail.google.com/mail/u/1?ik=6ea1660816&view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar-4636866522922492792%7Cmsg-f%3A168642431146… 1/1

Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

RE: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

emanuel costa <emanuelcosta2009@hotmail.com> 18 de dezembro de 2020 10:52
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

DE ACORDO com os relatórios das reuniões que par�cipou minha aprovação e assinatura. 

A�; 

Dr. Emanuel Costa 

De: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> 
Enviado: sexta-feira, 18 de dezembro de 2020 13:34 
Assunto: Assinatura Relatórios CTPAJ
 
Senhor Conselheiro, 

Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e sugestões
de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos Relatórios das 101ª,
102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do COEMA. Gostaríamos que
você confirmasse nesse email:   

1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 

Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    

Atenciosamente,  

--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.

ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2343      
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

Assessoria Jurídica <juridico@semades.to.gov.br> 10 de dezembro de 2020 16:47
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

ERLIETTE GADOTTI FERNANDES VARANDA -  TITULAR
CÂMARA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS
DE ACORDO COM OS RELATÓRIOS 100º, 101º e 102º

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhora Conselheira, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 100ª, 101ª, 102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do
COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.

--  
Assessoria Jurídica
Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Tocantins 
Esplanada das Secretarias, S/N, Praça dos Girassóis 
Palmas - TO. +55 63 3218-2468
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 *Pense bem antes de imprimir.
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

José Maria Da Silva Júnior <josemsjr@gmail.com> 11 de dezembro de 2020 11:03
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Bom dia.
De Acordo. Aprovo a redação dos relatórios abaixo, enviados por email. 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020).  

José Maria da Silva Júnior - Suplente CTPAJ 
MPTO 

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhor Conselheiro, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura  dos
Relatórios  das 100ª, 102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do
COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020).   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

GABINETE DR RODRIGO <gabineterms.sppi@gmail.com> 14 de dezembro de 2020 10:24
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Prezado(a)

Bom dia, 

Em atenção as informações contidas no presente e-mal, manifesto "De Acordo", para aprovação e assinatura dos
acostados Relatórios.

Atenciosamente, 

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhor Conselheiro, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou, sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 101ª, 102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do
COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 

Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Segue em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

savya emanuella <savyaadv@gmail.com> 10 de dezembro de 2020 17:53
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

de acordo.

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhora Conselheira, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 100ª, 101ª, 102ª e 103ª das Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos
Jurídicos do COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:    
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.

--  
Savya Emanuella G. Barros

Advogada
OAB/TO 7937-B
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

Comando BPMA <comandobpma@gmail.com> 10 de dezembro de 2020 16:15
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

De acordo

Em qui, 10 de dez de 2020 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhor Conselheiro, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 100ª, 101ª, 102ª e 103ª das Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos
Jurídicos do COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.
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SGD: 2020/39009/005924 

RELATÓRIO DA 103ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Reunião de trabalho realizada no dia 17 de novembro de 2020 (terça-feira), às 09h00, 

via plataforma de reunião virtual, denominada Google Meet. 

CONVIDADOS: Ancelmo Santos (Advogado). 

PAUTA: Apreciação da minuta de resolução que será encaminhada ao COEMA para 

regulamentação da art. 37 do Regimento Interno, para análise dos processos dos 

Autos de Infração do NATURATINS. 

RELATO: A reunião é iniciada através de videoconferência por Jamila Leime 

(SEMARH) que dá boas-vindas e pede para que os conselheiros se identifiquem no 

chat. Jamila Leime (SEMARH) informa que o processo do FUEMA que solicitou 

análise destes conselheiros para hoje, não veio para discussão, pois a CTPCA fez uma 

diligência, e irão retornar o processo para o NATURATINS, pois ela solicita algumas 

informações que não constam no processo e solicitam que como a Lei nº 2.095/2015, 

determina, que 40% dos recursos do FUEMA seja aplicado em ações aprovadas pela 

plenária do COEMA. Foi feita uma propositura da CTPCA de três itens, que vão ser 

submetidos à 61ª RO COEMA, desse modo, esse processo deve ser discutido aqui 

somente em 2021. Sobre a minuta de resolução que será encaminhada ao COEMA 

para regulamentação da art. 37 do Regimento Interno na análise dos processos dos 

Autos de Infração do NATURATINS, que foi compartilhada previamente com todos no 

Google Drive, pergunta se é necessária a leitura, não sendo, questiona se tem 

sugestão de alterações, não tendo, a votação é inserida no chat e aprovada por 4 

votos, com apenas 1 abstenção. Os conselheiros se manifestam favoráveis a entrega 

das análises dos processos com parecer e decisão no dia 18 de dezembro de 2020, e 

confirmam disponibilidade para realizar a 104ª RO da CTPAJ do COEMA, no dia 02 de 

fevereiro de 2021. Erliette (SEMARH) comunica que encaminhará o parecer no dia 26 

de novembro, após a 61ª RO do COEMA, pois caso haja alteração na reunião, já 

enviará o modelo corrigido. Jamila Leime (SEMARH) informa também que todos os 

processos do NATURATINS estão na página da SEMARH, pois os conselheiros devem 

visualizar todos os processos antes da reunião, analisam quatro processos e devem ler 

os outros vinte e quatro processos. Encerram a reunião. Assinam o presente relatório 

os membros presentes à mesma, via DE ACORDO nos e-mails anexados a este. 

PENDÊNCIAS DA REUNIÃO: ASSUC irá encaminhar modelo de parecer e modelo de 

decisão aos conselheiros via e-mail. 
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Municípios - ATM 

José Maria da Silva Júnior 
Ministério Público Estadual - MPE 

  Rodrigo de Meneses dos Santos  
Procuradoria Geral do Estado do 

Tocantins – PGE 
 
  

PÁGINA 77



18/12/2020 Gmail - RE: Assinatura Relatórios CTPAJ

https://mail.google.com/mail/u/1?ik=6ea1660816&view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar-4636866522922492792%7Cmsg-f%3A168642431146… 1/1

Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

RE: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

emanuel costa <emanuelcosta2009@hotmail.com> 18 de dezembro de 2020 10:52
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

DE ACORDO com os relatórios das reuniões que par�cipou minha aprovação e assinatura. 

A�; 

Dr. Emanuel Costa 

De: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> 
Enviado: sexta-feira, 18 de dezembro de 2020 13:34 
Assunto: Assinatura Relatórios CTPAJ
 
Senhor Conselheiro, 

Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e sugestões
de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos Relatórios das 101ª,
102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do COEMA. Gostaríamos que
você confirmasse nesse email:   

1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 

Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    

Atenciosamente,  

--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.

ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2343      
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

Assessoria Jurídica <juridico@semades.to.gov.br> 18 de dezembro de 2020 10:15
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

DE ACORDO COM O RELATÓRIO DA SESSÃO  103º
ERLIETTE GADOTTI FERNANDES VARANDA -  TITULAR CTPAJ
SEMARH

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhora Conselheira, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 100ª, 101ª, 102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do
COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.

--  
Assessoria Jurídica
Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Tocantins 
Esplanada das Secretarias, S/N, Praça dos Girassóis 
Palmas - TO. +55 63 3218-2468
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 *Pense bem antes de imprimir.
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

José Maria Da Silva Júnior <josemsjr@gmail.com> 11 de dezembro de 2020 11:03
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Bom dia.
De Acordo. Aprovo a redação dos relatórios abaixo, enviados por email. 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020).  

José Maria da Silva Júnior - Suplente CTPAJ 
MPTO 

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhor Conselheiro, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura  dos
Relatórios  das 100ª, 102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do
COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020).   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

GABINETE DR RODRIGO <gabineterms.sppi@gmail.com> 14 de dezembro de 2020 10:24
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Prezado(a)

Bom dia, 

Em atenção as informações contidas no presente e-mal, manifesto "De Acordo", para aprovação e assinatura dos
acostados Relatórios.

Atenciosamente, 

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhor Conselheiro, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou, sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 101ª, 102ª e 103ª Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do
COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 

Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Segue em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

savya emanuella <savyaadv@gmail.com> 10 de dezembro de 2020 17:53
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

de acordo.

Em qui., 10 de dez. de 2020 às 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhora Conselheira, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 100ª, 101ª, 102ª e 103ª das Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos
Jurídicos do COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:    
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.

--  
Savya Emanuella G. Barros

Advogada
OAB/TO 7937-B
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Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

Re: Assinatura Relatórios CTPAJ 
1 mensagem

Comando BPMA <comandobpma@gmail.com> 10 de dezembro de 2020 16:15
Para: Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com>

De acordo

Em qui, 10 de dez de 2020 12:19, Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> escreveu: 
Senhor Conselheiro, 
 
Ficou disponibilizado no DRIVE do dia 04 de dezembro a 10 de dezembro os relatórios para conhecimento e
sugestões de alterações, assim sendo solicitamos das reuniões que participou sua aprovação e assinatura dos
Relatórios das 100ª, 101ª, 102ª e 103ª das Reuniões Ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Assuntos
Jurídicos do COEMA. Gostaríamos que você confirmasse nesse email:   
 
1. Aprovação e assinatura com um  DE ACORDO: 
 

Relatório 014/2020 - SGD 2020/39009/5017 (100ª RO CTPAJ - 08 de outubro de 2020);
Relatório 015/2020 - SGD 2020/39009/5174  (101ª RO CTPAJ - 15 de outubro de 2020);
Relatório 016/2020 - SGD 2020/39009/5755  (102ª RO CTPAJ - 16 de novembro de 2020); 
Relatório 017/2020 - SGD 2020/39009/5924  (103ª RO CTPAJ - 17 de novembro de 2020);   

Seguem em anexo os Relatórios.    
 
Atenciosamente,  
 
--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.
 
ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2469     (63) 99243-5077 
  
 
 

Livre de vírus. www.avast.com.
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CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – COEMA/TO 

 

SGD: 2020/39009/005952 

RESOLUÇÃO COEMA/TO Nº XX, DE XX DE XX DE 2020. 

Regulamenta o art. 37 da Regimento Interno 
do Conselho Estadual do Meio Ambiente – 
COEMA/TO, quanto a análise do mérito nos 
recursos contra decisão nos julgamentos dos 
autos de infração lavrados pelo 
NATURATINS no âmbito do COEMA, visando 
dar eficiência às apreciações das demandas 
que aportam na Câmara Técnica de Assuntos 
Jurídicos. 

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DO 

TOCANTINS - COEMA/TO, no uso das competências que lhe são conferidas pela Lei nº 

1.789, de 15 de maio de 2007, e suas alterações, e tendo em vista o disposto no art. 2º, 

inciso XIV do seu Regimento Interno, e; 

CONSIDERANDO que o disposto no art. 2º, inciso IV da Lei nº 1.789/2007 

estabelece que o COEMA/TO, órgão superior, consultivo, normativo e deliberativo, 

vinculado à Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, tem a competência de 

decidir, em última instância, os recursos interpostos contra as decisões do Instituto 

Natureza do Tocantins - NATURATINS; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 39, do Regimento Interno do COEMA, 

disciplinando que casos omissos e dúvidas surgidas na aplicação do Regimento Interno, 

poderão ser resolvidos pelo Plenário do COEMA/TO; 

CONSIDERANDO que a Instrução Normativa NATURATINS nº 02/2017, 

em seu art. 5º determina que “das decisões proferidas em grau de recurso pela 

Presidência do NATURATINS, caberá último recurso endereçado ao COEMA”; 

CONSIDERANDO o art. 37 do Regimento Interno do Conselho Estadual do 

Meio Ambiente que dispõe: “Os recursos contra decisão nos julgamentos dos autos de 

infração lavrados pelo NATURATINS devem, em última instância, ser admitidos pela 

Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, cujo parecer deve ser encaminhado ao 

Conselho”; 

CONSIDERANDO a omissão do Regimento Interno do Conselho Estadual 

do Meio Ambiente – COEMA/TO, quanto a análise do mérito nos recursos contra decisão 

nos julgamentos dos autos de infração lavrados pelo NATURATINS e visando 

regulamentação e eficiência às apreciações das demandas que aportam na Câmara 

Técnica de Assuntos Jurídicos do COEMA; 

CONSIDERANDO que o princípio da eficiência (art. 37, caput, da 

Constituição Federal) impõe à Administração Pública o dever de buscar a simplificação, 

a agilidade e a economicidade de seus processos decisórios; e 
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CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – COEMA/TO 

 

CONSIDERANDO a utilização por analogia do disposto no art. 127 do 

Decreto Federal nº 6.686/2008, que altera e acresce dispositivos ao Decreto no 6.514, 

de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio 

ambiente e estabelece o processo administrativo federal para apuração destas infrações. 

R E S O L V E: 
 
Art. 1º Para efeitos desta Resolução adota-se, além das disposições 

constantes do artigo 37 do Regimento Interno do Conselho do Meio Ambiente – 
COEMA/TO, as seguintes: 

 
I – caberá à Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do 

Conselho Estadual do Meio Ambiente, analisar e emitir parecer quanto ao mérito dos 
recursos contra decisão nos julgamentos dos autos de infração lavrados pelo 
NATURATINS; 

II - a análise dos recursos deve ser fundamentada, tomando por base as 

razões recursais e demais elementos dos autos; 

III - o parecer emitido pela Câmara Técnica Permanente de Assuntos 

jurídicos tem caráter opinativo, não vinculando o Conselho às suas conclusões. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos desde 26 de novembro de 2020. 

 
 

RENATO JAYME DA SILVA 
Presidente do COEMA/TO 

 

PÁGINA 86



 

Praça dos Girassóis, Esplanada das Secretarias. S/N  
Palmas – Tocantins – CEP: 77.001-020 
Tel.: +55 63 3218-2180 
www.semarh.to.gov.br 

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – COEMA/TO 

 

DSGD: 2020/39009/006258 
 

RESOLUÇÃO COEMA/TO Nº 102, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2020. 

 

Regulamenta o art. 37 da Regimento Interno 
do Conselho Estadual do Meio Ambiente – 
COEMA/TO, quanto a análise do mérito nos 
recursos contra decisão nos julgamentos dos 
autos de infração lavrados pelo Instituto 
Natureza do Tocantins -NATURATINS no 
âmbito do COEMA, visando dar eficiência às 
apreciações das demandas que aportam na 
Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos. 

 

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DO 
TOCANTINS - COEMA/TO, no uso das competências que lhe são conferidas pela Lei nº 
1.789, de 15 de maio de 2007, e suas alterações, e tendo em vista o disposto no art. 2º, 
inciso XIV do seu Regimento Interno, e; 

CONSIDERANDO que o disposto no art. 2º, inciso IV da Lei nº 1.789/2007 
estabelece que o COEMA/TO, órgão superior, consultivo, normativo e deliberativo, 
vinculado à Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, tem a competência de 
decidir, em última instância, os recursos interpostos contra as decisões do Instituto 
Natureza do Tocantins - NATURATINS; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 39, do Regimento Interno do COEMA, 
disciplinando que casos omissos e dúvidas surgidas na aplicação do Regimento Interno, 
poderão ser resolvidos pelo Plenário do COEMA/TO; 

CONSIDERANDO que a Instrução Normativa NATURATINS nº 02/2017, 
em seu art. 5º determina que “das decisões proferidas em grau de recurso pela 
Presidência do NATURATINS, caberá último recurso endereçado ao COEMA”; 

CONSIDERANDO o art. 37 do Regimento Interno do Conselho Estadual do 
Meio Ambiente que dispõe: “Os recursos contra decisão nos julgamentos dos autos de 
infração lavrados pelo NATURATINS devem, em última instância, ser admitidos pela 
Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, cujo parecer deve ser encaminhado ao 
Conselho”; 

CONSIDERANDO a omissão do Regimento Interno do Conselho Estadual 
do Meio Ambiente – COEMA/TO, quanto a análise do mérito nos recursos contra decisão 
nos julgamentos dos autos de infração lavrados pelo NATURATINS e visando 
regulamentação e eficiência às apreciações das demandas que aportam na Câmara 
Técnica de Assuntos Jurídicos do COEMA; 

CONSIDERANDO que o princípio da eficiência (art. 37, caput, da 
Constituição Federal) impõe à Administração Pública o dever de buscar a simplificação, 
a agilidade e a economicidade de seus processos decisórios; e 
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CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – COEMA/TO 

 

CONSIDERANDO a utilização por analogia do disposto no art. 127 do 
Decreto Federal nº 6.686/2008, que altera e acresce dispositivos ao Decreto no 6.514, 
de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio 
ambiente e estabelece o processo administrativo federal para apuração destas infrações. 

R E S O L V E: 
 
Art. 1º Para efeitos desta Resolução adota-se, além das disposições 

constantes do artigo 37 do Regimento Interno do Conselho do Meio Ambiente – 
COEMA/TO, as seguintes: 

 
I – caberá à Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos do 

Conselho Estadual do Meio Ambiente, analisar e emitir parecer quanto ao mérito dos 
recursos contra decisão nos julgamentos dos autos de infração lavrados pelo 
NATURATINS; 

II - a análise dos recursos deve ser fundamentada, tomando por base as 
razões recursais e demais elementos dos autos; 

III - o parecer emitido pela Câmara Técnica Permanente de Assuntos 
jurídicos tem caráter opinativo, não vinculando o Conselho às suas conclusões; 

IV – A Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos terá o prazo de 
60 (sessenta) dias após o recebimento para apresentar o parecer, devendo remeter ao 
Conselho os processos para análise após esse prazo; 

V - Caso, ocorra alguma excepcionalidade impossibilitando a CTPAJ, de 
emitir o parecer acerca dos recursos no prazo de 60 dias, o processo será remetido ao 
plenário do COEMA para análise e determinação de providências com a devida 
justificativa. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura. 
 

 
 

(Assinatura Digital) 
RENATO JAYME DA SILVA 
Presidente do COEMA/TO 
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Ano XXXII - Estado do Tocantins, quarta-feira, 02 de dezembro de 20205737DIÁRIO OFICIAL   No18

EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº: 2020/39000/000006.
Contrato nº: 013/2020.
Contratante: Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMARH.
Número automático do SIAFE/TO: 20001043.
Contratado: AUTO MECÂNICA BRANSALES LTDA.
CNPJ/MF: 83.513.945/0001-34.
Objeto: O presente contrato tem por objeto a aquisição de pneus para 
atender as necessidades do ÓRGÃO REQUISITANTE, no prazo e 
nas condições a seguir ajustadas, decorrentes do Pregão Eletrônico, 
com motivação e finalidade descritas no Projeto Básico e/ou Termo de 
Referência do órgão requisitante.
Valor: O valor total de R$ 14.076,64 (quatorze mil, setenta e seis reais e 
sessenta e quatro centavos).
Natureza da Despesa: 33.90.30.
Fonte de Recurso: 217000911.
Data da Assinatura: 24 (vinte e quatro) dias do novembro de 2020.
Vigência: O contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos créditos 
orçamentários, a partir de 1º de janeiro de 2021, ou até a utilização do 
quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.
Signatários: RENATO JAYME DA SILVA - Representante da 
CONTRATANTE;
LUIZ RENATO GONSALES -  Procurador da CONTRATADA.

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

RESOLUÇÃO COEMA/TO Nº 102, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2020.

Regulamenta o art. 37, da Regimento Interno do 
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA/TO, 
quanto a análise do mérito nos recursos contra decisão 
nos julgamentos dos autos de infração lavrados 
pelo Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS 
no âmbito do COEMA, visando dar eficiência às 
apreciações das demandas que aportam na Câmara 
Técnica de Assuntos Jurídicos.

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO 
DO TOCANTINS - COEMA/TO, no uso das competências que lhe são 
conferidas pela Lei nº 1.789, de 15 de maio de 2007, e suas alterações, e 
tendo em vista o disposto no art. 2º, inciso XIV do seu Regimento Interno, e;

CONSIDERANDO que o disposto no art. 2º, inciso IV da Lei 
nº 1.789/2007 estabelece que o COEMA/TO, órgão superior, consultivo, 
normativo e deliberativo, vinculado à Secretaria do Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos, tem a competência de decidir, em última instância, 
os recursos interpostos contra as decisões do Instituto Natureza do 
Tocantins - NATURATINS;

CONSIDERANDO o disposto no art. 39, do Regimento Interno 
do COEMA, disciplinando que casos omissos e dúvidas surgidas na 
aplicação do Regimento Interno, poderão ser resolvidos pelo Plenário 
do COEMA/TO;

CONSIDERANDO que a Instrução Normativa NATURATINS  
nº 02/2017, em seu art. 5º determina que “das decisões proferidas em 
grau de recurso pela Presidência do NATURATINS, caberá último recurso 
endereçado ao COEMA”;

CONSIDERANDO o art. 37 do Regimento Interno do Conselho 
Estadual do Meio Ambiente que dispõe: “Os recursos contra decisão nos 
julgamentos dos autos de infração lavrados pelo NATURATINS devem, 
em última instância, ser admitidos pela Câmara Técnica de Assuntos 
Jurídicos, cujo parecer deve ser encaminhado ao Conselho”;

CONSIDERANDO a omissão do Regimento Interno do Conselho 
Estadual do Meio Ambiente - COEMA/TO, quanto a análise do mérito nos 
recursos contra decisão nos julgamentos dos autos de infração lavrados 
pelo NATURATINS e visando regulamentação e eficiência às apreciações 
das demandas que aportam na Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos 
do COEMA;

CONSIDERANDO que o princípio da eficiência (art. 37, caput, 
da Constituição Federal) impõe à Administração Pública o dever de 
buscar a simplificação, a agilidade e a economicidade de seus processos 
decisórios; e

CONSIDERANDO a utilização por analogia do disposto no  
art. 127 do Decreto Federal nº 6.686/2008, que altera e acresce 
dispositivos ao Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre 
as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente e estabelece o 
processo administrativo federal para apuração destas infrações.

RESOLVE:

Art. 1º Para efeitos desta Resolução adota-se, além das 
disposições constantes do artigo 37 do Regimento Interno do Conselho 
do Meio Ambiente - COEMA/TO, as seguintes:

I - caberá à Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos 
do Conselho Estadual do Meio Ambiente, analisar e emitir parecer quanto 
ao mérito dos recursos contra decisão nos julgamentos dos autos de 
infração lavrados pelo NATURATINS;

II - a análise dos recursos deve ser fundamentada, tomando por 
base as razões recursais e demais elementos dos autos;

III - o parecer emitido pela Câmara Técnica Permanente de 
Assuntos jurídicos tem caráter opinativo, não vinculando o Conselho às 
suas conclusões;

IV - A Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos terá o 
prazo de 60 (sessenta) dias após o recebimento para apresentar o parecer, 
devendo remeter ao Conselho os processos para análise após esse prazo;

V - Caso, ocorra alguma excepcionalidade impossibilitando 
a CTPAJ, de emitir o parecer acerca dos recursos no prazo de 60 
dias, o processo será remetido ao plenário do COEMA para análise e 
determinação de providências com a devida justificativa.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura.

RENATO JAYME DA SILVA
Presidente do COEMA/TO

RESOLUÇÃO COEMA/TO Nº 103, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2020.

Institui o Calendário de Reuniões Ordinárias do 
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA/TO 
para o ano de 2021.

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO 
DO TOCANTINS - COEMA/TO, no uso das competências que lhe são 
conferidas pela Lei nº 1.789, de 15 de maio de 2007, e suas alterações, e 
tendo em vista o inciso XII do art. 33 de seu Regimento Interno, publicado 
na edição 4.232 do Diário Oficial do Estado, de 10 de outubro de 2014,

RESOLVE:

Art. 1º Instituir o Calendário de Reuniões Ordinárias do Conselho 
Estadual do Meio Ambiente - COEMA/TO para o ano de 2021, aprovado 
na 61ª Reunião Ordinária do referido Conselho, realizada no dia 26 de 
novembro de 2020, com as seguintes datas:

62ª Reunião Ordinária 25 de fevereiro de 2021

63ª Reunião Ordinária 10 de junho de 2021

64ª Reunião Ordinária 16 de setembro de 2021

65ª Reunião Ordinária 25 de novembro de 2021

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos desde 26 de novembro de 2020.

RENATO JAYME DA SILVA
Presidente do COEMA/TO
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Protocolo Semarh <protocolo@semades.to.gov.br>

Fwd: JULGAMENTO 3ª INSTÂNCIA 
1 mensagem

Coema Conselho Estadual do Meio Ambiente <coema.to@gmail.com> 26 de janeiro de 2021 10:51
Para: Protocolo Semades <protocolo@semades.to.gov.br>

Fernanda, bom dia!!

Gentileza gerar número SGD para o seguinte e-mail. 

Grata!!

--
GENTILEZA CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA.

ASSESSORIA DE UNIDADES COLEGIADAS
Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
Secretaria do Meio Ambiente e  
Recursos Hídricos - SEMARH 
(63) 3218-2343      
  

---------- Forwarded message --------- 
De: Assessoria Jurídica - Naturatins <juridico@naturatins.to.gov.br> 
Date: qui., 21 de jan. de 2021 às 11:10 
Subject: JULGAMENTO 3ª INSTÂNCIA 
To: <coema.to@gmail.com>

Bom dia! 

O processo nº 4104-2015-F foi distribuído ao NATURATINS para o julgamento em 3ª instância.
No entanto, compulsando os autos, nota-se que o Recurso Administrativo necessário para o
julgamento, está incompleto. 
Estamos entrando em contato, para que verifiquem o processo físico e o devido recurso. 
Se encontrarem, por favor, mandar nova cópia do processo para que a análise seja feita, caso
contrário remeta-se os autos ao NATURATINS para aplicação das medidas cabíveis. 

Qualquer dúvida ligar no (63) 3218 2674 

2020 39001 000032 - PN 4104-2015-F - Joaquin Diogenis Paz.pdf 
7525K
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Governo do Estado do Tocantins
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS

PROCESSO Nº

2020/39001/000032

UNIDADE GESTORA: DATA DE AUTUAÇÃO:

PROT - SEMARH 03/11/2020

INTERESSADOS:
CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - COEMA/TO

ASSUNTO:

PEDIDOS, OFERECIMENTOS E INFORMAÇÕES DIVERSAS

DESCRIÇÃO DO ASSUNTO:
Recurso em última instância, interposto contra decisão do Instituto Natureza do Tocantins - 
NATURATINS, referente processo 4104-2015-F
gerado no Sistema de Gestão Ambiental - SIGA daquela instituição, via do Auto de Infração nº 
152736, aplicado no dia 18/11/2015.
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CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - COEMA 

SGD: 2020/39009/005546 

 
MEMORANDO Nº 26/2020/COEMA/SEMARH 

 
 

Palmas, 03 de novembro de 2020. 
 

À Diretoria de Administração e Finanças 

Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

Palmas/TO 

 

Assunto: Autuação de processo finalístico de recurso interposto contra as 
decisões do Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS. 
 

 
Senhora Diretora, 
 
 
Ante a determinação imposta através do inciso 4º do Art. 2º, da Lei nº 

1.789/2007, solicitamos à Vossa Senhoria, providenciar abertura de processo 
finalístico de recurso em última instância, interposto contra decisão do Instituto 
Natureza do Tocantins - NATURATINS, referente  processo 4104-2015-F gerado no  
Sistema de Gestão Ambiental - SIGA daquela instituição, via do Auto de Infração nº 
152736, aplicado no dia 18/11/2015. 

 

 

Atenciosamente, 

 
 
 

(Assinatura Digital) 
JAMILA LEIME 

Assessoria de Unidades Colegiadas 
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Documento  2020/39009/005546
Data 29/10/2020

Governo do Estado do Tocantins

TERMO DE TRAMITAÇÃO
Documento No 2020/39009/005546

Origem

Órgão SEMARH

Unidade COEMA/TO

Enviado por JAMILA LEIME

Data 03/11/2020 10:51

Destino

Órgão SEMARH

Unidade DIAF

Aos cuidados de SANKIA FERREIRA RODRIGUES

Despacho

Motivo AUTUAÇÃO

Despacho
 SOLICITO ATENDIMENTO E 
RETORNO A ESSA ASSESSORIA.
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Documento  2020/39009/005546
Data 29/10/2020

Governo do Estado do Tocantins

TERMO DE TRAMITAÇÃO
Documento No 2020/39009/005546

Origem

Órgão SEMARH

Unidade DIAF

Enviado por SANKIA FERREIRA RODRIGUES

Data 03/11/2020 11:49

Destino

Órgão SEMARH

Unidade PROT - SEMARH

Despacho

Motivo ABRIR PROCESSO

Despacho
ABRIR PROCESSO E DEVOLVER A 
ORIGEM 
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Processo  2020/39001/000032
Data 03/11/2020

Governo do Estado do Tocantins

TERMO DE TRAMITAÇÃO
Processo No 2020/39001/000032

Origem

Órgão SEMARH

Unidade PROT - SEMARH

Enviado por FERNANDA ARAUJO

Data 03/11/2020 12:09

Destino

Órgão SEMARH

Unidade COEMA/TO

Despacho

Motivo ENCAMINHAMENTO

Despacho
AUTUAÇÃO DO PROCESSO 
FINALÍSTICO DO MEMORANDO - 
26/2020/COEMA/TO
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Praça dos Girassóis, Esplanada das Secretarias. S/N 
Palmas – Tocantins – CEP: 77.001-020 
Tel: +55 63 3218-2180 
www.semarh.to.gov.br 

CONSELHO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE - COEMA 

 SGD: 2020/39009/005639 

Processo nº: 2020/39001/000032 

Interessado: Joaquin Diogenis Paz 

Instituto Natureza do Tocantins - NATURATIANS 

Conselho Estadual de Meio Ambiente - COEMA 

Destino: Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos do COEMA 

Assunto: Recurso em última instância junto ao COEMA do auto de infração 

n° 152736 

 

 

DESPACHO Nº 029/2020/COEMA/TO 
 

 

 

De acordo com a determinação imposta através do Regimento Interno do 

COEMA, art. 37 encaminhamos o processo em epigrafe, para análise do recurso em 

última instância, referente ao processo 4104-2015-F gerado no Sistema de Gestão 

Ambiental - SIGA do Instituto Natureza do Tocantins – NATURATINS, via Auto de 

Infração nº 152736, aplicado no dia 18/11/2015.  

 

 

 

 
Assessoria de Unidades Colegiadas, 04 de novembro de 2020. 

 

 

 

JAMILA LEIME 

Assessoria de Unidade Colegiadas 
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ffi. ESTADO DO TOCANTINS
POLICIA MILITAR

BPMA
l" Cia l' Pelotão

PÂ I,MA S

27.969 /2015

t-(XIAL: (À!enidâ, Ruâ, l,ogredouro. Fâzendâ. (lhácrrr, etc.)
Farenda Boa Espcrança

:NDÍtRÍi(ro:
arenda Boa Elperançâ

.\DERE('O:

Ft t. t.\ ():

SEnol, oo Íocfíriv§

D..\-fÂ
PRUtt\O

0a -80-1
IIORÀ
l7:li,

soLr('rr,\Ç..io vrA

t8 I] 2015

vTR
t_-200

H()R,.\ D0 TÍ]R\II\o:
l0 I I do dia 1811 l/15

\ \TT RfZÀ DÀ O('ORRE\CIA:
Dcsmalamcnlo a Corte Raço em Árca de Prcscrvaçào PermânenÍe

HoR{ Do I}iicto:
l7:30 do dia I8/l l/15

\t \ .lRo:Qr ,\r)R \

1Ír \tctPÍo;
Santa Tereza

B \IRRO: (Sctor)
l( )\Â l{t RAI

R(;.: 1117.532 SSPCO
( Pi: 099.9{5.J81.15

1. ENVOT.VIDO:
-loaquin Diogenis Paz

BAIRRO: (Selor) Nt UERO:

tF:
TO

\ATURÀLIDÂDE:
JaguaÍibana

t i:
(11

CIDADE:
Sanla leíeza

:l-l 05

D\t \ Dl. \.rs( I\tu\ I o: PRoFrssÃo:
,\griculror

FILIAÇÃO:
Antonio Diogenis Cranja e Francisca D. Diogenis

R(;:. t \\ ot.\ It)o:
CPF

I É-:

E\ DItRE( O: BAIRRO: (Setor, Quadra) \T \IERO:

( n).\t)E: tF \.\TT R,\LII)1T)E (F:

D\ I \ I)I, \ \S( I\II.]\I(): usl.{Do ( lv .: PRoi rssio

F _tAÇAO:

R(i.3. U\\ Or.\',rDO:
(.PF

IF:

B.{IRRO: (Setor. Qüadra) \t \tERo:

( tD \l)E: \ÁTI RÀI,ID{DE: TF:

D.\T \ Dt \,\S( tUE\.rO: LSI ADO ('IvI1,: PR()FISS,Io:

\ I utr

Posr(.\o c[:o(;RiFt('.\ r),\ r\r'R.\(.io

R(;I'TESTE['T]NHA:
Tcm Batista (lPF:.150.1í5.001-25

TF:

E\DERE('O:
BP\{,.\ PALMAS .1I)

R(;2' I fSTE§I(I\H.\:
Paulo S Llatisti Diogcnis (lPt-: 96:.l5l.l5l-91

TF:

ENDIRf(]O:
BPN,IRED PALMAS - TO

Dt.\t \( I\\IEi(',Olrt \t( A\'t-E:

[\DEREÇO:
Fazenda Boa Esperança santa Terezâ -TO

BOLETIM DE OCORRÊNCIA N'

tl
t

t

ÍÀ4
P

trl-:
IO

ESTADO CIVIL:
Casado

I T;:
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z.Fls o'

medidas cabíveis na área ambiental. Auto de infr ão e de embar o.

LETIM DE ORRÊNCIA DE ACORDO COM:

RELA Ão on uIrrntAls APREENDIDO R-ECOLHIDOS e ENTREGA vOLUNTARIA

INTEGRÁ\TES D/r Gt'ARNr( Ào RU( tBo
RC.:01.02E/l \0ll[: B,\l ts Lr

R(;.:0{.5{2/: \O\lE: Í:Dl1.SO\

.tt \. GRAD.: \o\1E

\o\t E: \olt[:g
vus-

{ssl\.\ I I Rl Do ( }IT DA Ct ..\R\t( {O

RG l t \ÇAo:

,tsst\ATt Rt

( Ul. GR \D.: l' TD\

O1. GRÀD.: 20 SGT

AI \. (;RÀD.:

TF,R\IO DF, ÀPRT][ \SÃO. T:}IBARGO.
srisPENSÀo E rYrf RDIcÃo

r fR!ro DE DoAÇÃo. soLtt'RA,
LIEf RAÇÃO I I;\..TiTILÍZAÇÀO

Àtrt o DE IrFRAçÃo

No: 152736 sE Rt u:No: 155838 SERIE:

RELATÓRIO

Estamos em patrulhamento na cidade de Santa Tereza -TO quando avistamos um desmatamento ao

lado da rodovia que liga a cidade a Ponte Alta do Tocantins na fazenda de nome Boa Esperança,
deslocamos ate a sede da fazenda onde o proprieuírio já qualificado nesta nos informou que não tiúa
autorização para desmatar a area, onde foi medida 10.1 há de desmatamento na área de cerrado e tomada as

SERIE:

R(;.:

R(;.:
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PLANILHA DE CÁLCULO Defnea§ DESMATADAS
observaçÕe.s .. ,.. 'Norte - Sul Perímetro (m) Area (ha)N' Ponto Leste - Oeste

195.533 8.85ô.511
2 195.798 8.856.471 268 2.346 970.115

492 1.275.365.6643 8.856.941
195.932 8.856.945 11 88.569 4304

151 1.151 397.8455 8.856.868
195.780 8.85ô.857 )q 194.850.9756

433.984.8177 195.731 8.856.809 69
195.519 8.856.ô23 282 1.877.623.792

256.841.516I 195.548 8.856.585
8.856.511 76 132.848.220195.533

11

12

13
14
'15

16
17
'18

19
20
21

24
)q

27
tó

30

'1.420 9,77U

GPS.ATR,XLS hpfl/

-"\
,

1

195.942

195.802

I
48

10

23

29
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ESTADO DO TOCANTINS

POLÍCIA MILITAR
BATALHÃO POLICIAL MILITAR AMBIENTAL

MEMORIAL FOTO6RÁFICO AI 152736

Edilson Silva Lima - 1'SGT QPPM
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lz , <)
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SENHOR PRESIDENTE OA COUTSSÀO DE JIIIGAI1ÍENTO DE

Àuro DE rure.nçÁo - cJÀr Do NATURATTNS

Auto de Infração: L52136

1{,fl
,\ÔÍ

NATU RATINS/PROTOCOLO
RECEBIMENTO/DOC

DATA O\ / lJ / lq

Assinatu Carimbo

iIOÀQUIM DIOGENES PAZ, brasifeiro, casado,

agricultor, RG 7211 523, SSF/CO e CPF 099.945.481-15, residente
e domi-cil,lada rra iazerda Bca EsperanÇa, em Santa Tereza cio

Tccantins/To, por seu procur:aCor (procur:aÇào anexa ) ,

Admini-stradora e Gestora Ambiental CarIa Morenc Scirtoura.

CRA/TO 285A, domiciliado na Quadra 2CB Norte, Aia:neda-32,

Lôte-28, em Pa.l-mas /TO, vem, à drgna presenÇa de Vossa

Excelência, apresentar DEEESÀ ÀDMINI S TR.AT ML para ccntesj--ar

o Autô ie Infraçâc no 1527-16 e Terno cie Enbarqc 155838, de

acordo com os fundamentos expostos a seguJ-r.

ê

§F

4
I

PÁGINA 163



í
I

ItIl

i
t,

?

I DOS EATOS:

Em l8/i|/2015 foi- lavrado o Auto de Infração n" 152736 em

desfavor do Autuado, por "desmaLar 10,lha a corte raso sefi

autorização anbiental", incidindo nas sanções do art. 52 do

Decreto Eederal- 6 .51,4 / 08 .

O agente de fiscalizaÇão, erroneamente,

demonstrado, j.mputou ao Autuado a prática
no art. 52 como de corte raso.

Lêi 9.605/98
Art. 72. As infraÇÕes adÍninistrativas
com as seguintes sanÇÕes, observado o
art. 6o:
I - advertência;
1I - multa simples;

como adi,ante ficará
da infração descrita

são punidas
disposLo no

11 PRELIM]NAR DE NULIDADE DO AUTO DE INERÀÇÀO:

O Autuado fora enquadrado no disposto no Decreto Eederal

6.514/08 e Lei Federal no 9.605/98, que em seu art. 72 efênca

os diferentês tipos de infraÇões admj-ni st rat ivas, in verbis:

Dêc!êto Eêdêral 6.51{/08

con as seguintes sanÇÕes:
I - advertência;
I1 - nul-tâ simples;
I-LI - multa d]-ar1a;
Iv - apreensão dos animais, produtos e subprodutos
da fauna e fl-ora e demais p.rodutos e subprodutos
objeto da infraçâo, instrumentos, petrêchos,
equipamentos ou veiculos de quaiquer natu.reza
util,izados na in Íração i
V - desl:ruiÇão ou inutilizaÇão do prôduto;
VI - suspensão de venda ê fabricação do produtô;
VIT - êmbargo de obra ou atividade e suas
.respectivas áreas;
VIII - denolição de obra;
Ix - suspensão parci-a} ou total das atividades; e
X - restritiva de direitos.
(ênfases acrescidas )

2

fu--
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III - multa diária;
IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos
da fauna e f1ora, instrumentos, petrechos,
equipamentos ou veiculos de qualquer naLureza
utilj-zados na infraÇão;
V - destruiÇão ou rnutilizaçào do produtoi
VI - suspensão de venda e fabricação do produto;
vII - embargo de obra ou atividadei
VIII - demolição de obra;
Ix - suspensão parcial ou total de atividades,
x - (VETADO)
xI - restritiva de direitos.
§ 1' Se o infrator comêter, s imul-taneamentê, duas
ou mais infrações, ser-Ihe-ão apl-icadas,
cumulativamênEe, as sançõês a elas cominadas.
S 2' A advêrtência será aplicada pêIa inobservância
das disposiçõês desta Lei e da legislação em vigor,
ou de preceitos regulamentares, sem prejuizo das
demais sançÕes previstas neste artigo.
§ 3o A multa si-mples será aplicada sêmpre que o
agente, por negligência ou dolo:
1- advêrtido por irregularidades que tenham sido
praticadas, deixar de saná-.Las, no prazo assinalado
por órgão competente do SISNAMA ou pela Capitania
dos Portos, do Ministério da Marinha;
II - opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do
SISNAI.ÍA ou da Capitania dos Portos, do Minj.sterio
da Marinha.
( gri fos )

De acordo com os incisos I e I1 do § 3" do art. 72 da Lei
9.605/98, a multa somente poderia ter sido aplicada caso o

Autuado houvesse sido advêrtido das supostas l-rregular j-dades

our ainda assim, houvesse deixado de saná-Ias no prazo

assinalado ou que opusesse embaraço à fiscalizaÇão, o que in
casu não foi verificado nem uma situaÇão nem outra. Não foi
oportunizado prazo para adequaçào a que se refere o § 3" do

art. 72 da Lei 9.605/98.

Deste modo, não tendo sido assinalado prazo para que o Autuado

sanasse as irregularidades apontadas no auto, não restam

dúvldas de que o ato adninistratj-vo vinculado em apreÇo está
eivado de vício pel-a falta de motivaÇão, devendo o mesmo ser

-l

desconstituido por meio da nulldade.
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Outro fator é a não especlficação correta
infração ambiental. De acordo com o art. 97 do

6.514/08 com "... a desc-rição cTara e objetiva
dos respectivos dispositivos -Zeçra-is e
infrinqidos...".

"lJ' i. \-F

da *.r'r.tor'ruO. ' 'l

Decreto Federal

e a indicação
reErulamen ta res

Ao Autuado foi imputado a prática de infração ambienta]

inserta no art. 52 do DecÍeto Federal 6.514 / 08 , quando

determina "Desmatar, a corte raso, florestas ou demaj-s

formações natlvas, fora da reserva 1ega1, sem autorização da

autoridade competente ". (grifos )

razão da aplicaçào da multa do Naturatins é queEm

deu inicio ao l-icenciamento ambientaf da propriedade
o Autuado

ruraI.

Desmatamento a corte raso é feito para pl-antar outra cu.Itura

a fiscalização ambi-enta1 do Naturatins. O que ocorreu foi

no mesmo locaf. Isso não ocor.reu. Não há plantaÇão qualquer de

outra cultura agrÍco]a. Não ocorreu corte como quer fazer crer

reforma de pastagem que é permitido e não precisa de

autorização ambiental pela ResoluÇão COEI'LA 01 /2005, vejamos:

Art. 117. Os requerimêntos de Autorização dê
Exploração Florestal deverão ser instruidos
conforme segue:
(...)
§ 2o São isentas de AutorizaÇão de ExploraÇáo
Florestal as atividades de reforma de pastagem
e limpeza de áreas convertidas em estágío
inicial de regeneração natura] ê que apresente
acé 50 indj-viduos por hectare com diâmetro à
altura do peito - DAP acima de 10 cent.imetros.
(...)

O imóvel

anos, 1á

ocorrerá

rural do Autuado fora adquirido a mais de 15 (quinze)

estando presentes tal- explcração florestal-. O que

foi a manutênÇâo cia área com a reforma de pastagem.

4

@)
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Não fora a falta de motivaÇão na imputaÇão ao

verifica-se a infringência ao art. 91 do Decreto

6.514/08, uma vez não restar imputado a real
ambiental, padecendo de vicio insanável.

autuado,

Federal
j-nfraÇão

o auto de infração atacado, tel como pcsto, dif icu]-ta a

articulação de qualquer defesa, obrigando ao Autuqqe C l!rçê!
a defesa de todos os dispositivos elencados na legislaçào
ambiental. Ao autuado cabe a

infraçáo.
defesa dos fatos ê o

enquadra-uento corrêto da

Poderi-a ter sido enquadrado no art. 53 do Decreto 6.51,4/08,
que descreve "Explorar ou danificar floresta ou qualquer tipo
de vegetação nativa ou de espécies nativas plantadas,

localj-zada fora de área de rese.rva lega1 averbada, de dominro

público ou privado, sem aprovàÇão prévia do órgão ambiental
competente ou em desacordo com a concedida...", minorando a

multa para R§ 300,00 (trezentos reais) o hectare. O

dispositivo se eaquadrade na rêal situação do j.aóveI rural .

Desde já
6.514/08,
insanáve1.

requer a aplicação do S 1" do art, 100 do Decreto

pois presente modificação de fato, ocasionando vicio

DO MERJTO:III

Ao Autuado

apl icação

compreensão

l- e s ivi-dade

nâo rêstou demonstrado quais os parâmetros para

da referida soma a um agricultor ccm pouca

e escolaridade e caracterizado pela menor

ao meio ambiente.

A sanÇão de advertência deverá ser aplj-cada conforme o art. 5o

do Decretc Federal 6.5i4/08, velamos:

5
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Referido
explorada

D! Àdvêltência
Art.5' A sanção de advertência poCera se.r
aplicada, mediante a lavratura de auto de lnfração.
pâra as infraçóês administrativas de menor
Iesividade ao meio ambient.e. garaütidos a ampi.a
dêfesa e o contraciitórÍo.
§ 1' consideram-se infrações administrativas de
menor lesividade ao meio ambientê aquelas em que a
multa máxima cominacia não ultrapasse o valor de RS

1.000,00 (mil reais), ou que, no caso de multa por
unidade de medida, a multa aplicáve1 não exceda o
valor referido.
§ 2. Sêm prêjuizo do disposto no caput, caso o
agente autuante constate a existêncla de
irregularidades a serem sanadas, ]avrará o auto de
infração com a j"ndicação da respectivâ sanção de
advertência, ocasião em que estabelecerá prazo para
quê o infrator sane tais irregularidades.
S 3. Sanadas as irregularidades no prazo
concedido, o agentê autuante certificará o ocorrido
nos autos e dará segu.imento ao processo
estabêIêcido no capitulo II.
§ 4: Caso o autuado, por negligência ou do1o,
deixe de sanar as i rregulari dade s, o aqente
autuante certifícará o ocorrido e aplicará a sanção
de multa relativa à infração praticada,
independentemente da advertência.

impacto foi cie menor monta, tendo em vista área

ser pouco mais de 10ha.

No mérito, restando superada a fase pre.l-iminar, o que se

admite para melhor argumentar, requer a apl-icaÇão dos arts. 47

e 48, § 2" da Lei Estaduaf no 261/199L, vigente em nosso

ordenamento, ademais presentes os .requisitos do art. 50 da

mesma Lei, vej amos:

Àrt. {7. Às infrações classificam-se em:
I - leves, aqueles em que o infrator seja
beneÍiciado por circunstância atenuantes;
II - graves, aquelas em que for verificada um
circunstância agravantei
IIl - muito gral'es, aquelas em que forern
verificadas duas circunstâncias agr:avantes;

,ê

ó

,óRA;- ,

íz lr. úIt=&,'
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IV - gravissimas, aqueLas
verificâda â exis!ência de
circunstâncias agravantes ou
previstas no § 1ô, do ãrtigo 51

que sela
ou ma 1s

em
três
a reinci-dência
desr-a Lei.

À!t. {8. A pena dê multã consiste no pagamênto
do valor correspondente:
I - nas infraçÕes 1eves, de 01 (uma) a 100
(cen) , Unidadês de Referência Eiscal - URE do
Estado;
fI - nas infraçÕes graves, de 101 (cento e um)
a 250 (duzentos cinquenta) Unidades de
Refêrência F;scaf - URf do Estado;
III - nas infrações muito graves. de 251
(duzentos e cinquenta e r.rm ) a 500 (qui-nhentas )

Unidades de Referência Fi-scal - URF do Estado;
IV - nas ÍnfraçÕes gravissimas, de 501
(quinhentos e r:;na) a 1.000 (ml1) Unidades dê
Referência Eiscal - URF do Estado.
§ 1'. Atendido o disposto nestê artigo, na
fixação do valor da multa a autoridade levará
em conta a capacidade econÔmica do infrator.
§ 2'. A mul'-a poderá ser reduzida em até 90? do
seu valor, sê o infrator se comprometer,
mediante acordo escrito, a tomar as medidas
efetivas necessárias a evitar a continuidade
dos fatos gue lhe deram origem, cassando-se a
redução com o conseqüente pagamento integral da
mêsma, se essas medidas ou seu cronogramâ não
forem cumpridos.
(...)
Art. 50. São circunstencias aLenuantes:
I - menor grau de compreensão e escolaridade do
in frato
I1 - arrependimento efi-caz do infrator,
manifestado pela espontânea reparação do dano,
ou limitação significativa de degradâçào
ambiental câusada;
IIl - comunicação prévia pel-o infrator de
perj-go iminente da degradação ambiental às
autoridades colr.petentes ;
IV - colaboração côm os agentes encarregados da
vigilância e do controle ambiental;
V - se.r o infrator primário e a fal-ta cometida
de natureza Ieve.

Havêndo qualquer ato adminj,strat:.vo expedj-do, regularizando a

propriedade, o Autor se compromete a anexar aos presentes
autos.

7
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IV DOS PEDI DOS:

Ante o exposto, REQUER:

a ) o RECEBIMEI.ITO DA PRESENTE DEFESA,'

b) pre I imi-narmente , A TCTAL PROCEOÊNCTA DESTA DEFESA,

sendo julgado NULO o combatido auto de infraÇão, por falta
de moti-vaçâo e infringência do art. 100 do Decreto

6.5L4/08;
c) caso não decida pelas irregul-aridades presentes no

auto de infraÇão atacado e superada a conversão da

autuação para o art. 53 do Decreto 6.514/08, requer a

aplicação do art. 48 da Lej- Estadual 261/L991 , reduzindo a

multa do Autuado para o minimo legal.

Aouarda deferlmento.

Pahoas/TO, 07 de dezembro de 2015.

CPF
Procuradora:

499.945.481. 15
Carla Moreno Fontoura

Documentos anexos:
01 . ProcuraÇão e docs pessoais;
02. cópia auto dê infraÇão l2-11j6;
03. comprovante endereço i0{. compromisso de compra e venda de imóvel rural-.

t
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MANDANTE: JOAQUIM DIÓGENES PAZ, brasileiro, casado, agricultor, RG

7217523, SSP/@ e CPF 099.945.481-15, residente e domicüada na Fazenda Boa

Esperança, em Santa Tereza do Tocantins/TO.

UAUpefÁntO: Carla Moreno Fontoura, brasileira, solteira, Gestora Ambiental,

CRA/TO 2850, residente na Quadra 208-Norte, Alameda-32, Lote-28, em

Patmas/TO.

PODERES: Os poderes do artigo 38 do Código de Processo Civil, mais os poderes

de declarar, Eansigir, desistir, anuü. receber, dar quitaçào e firmar compromisso,

nas instâncias administrativas, onde se fizer necessário, bem como apresentar

deÍesa administrativa, promover e acompanhar, até decisão final, interpor e seguir

até o fkral os recursos cabiveis à espécie, com amplos poderes, podendo, inclusive,

substabelecer a pÍesente, no todo ou em paÍte, com ou sem reservas, e em especial,

para pÍopor Defesa Administrativa e recursos cabiveis na esfera administrativa,

procedimentos de licenciamento e adequação ambiental, CAR, Sistema DOF e

SIGCAR junto ao NATURATINS.

PalmagífO, 07 de dezembro de 2015.

'1 éauut,..rt -Ptç qeroçÇ ba-<
, IOAQUTM DTOGENES PAZ a,

à
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cPF 099.9{5.481-15
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IERMO DE COMPRIMISSO DE COMPRA E VENDA.

Pelo presente instrumento particular, de um lado o Sr. JOAQUIM
DIOGENES PAZ, brasileiro, casado, lavrador, .C.1. no. 1.217.523
SSP/GO e CPF. No 099.945.481-15, residente em SANTA TEREZA
DO TOCANTINS., aqui denominado Comprador e, de outro lado, o
Sr. ANTONIO DA PENHA JOSÉ CÂNDIDO, brasiteiro, casado, com
ZILDA CORREA FERREIRA DE SOUSA CÂNDIDO, IAVrAdOr,
portador da C.l. no. 1496.951-SSP/GO e CPF. No. 360.836.741-15,
residente em SANTA TEREZA DO TOCANTINS., aqui denominado
Vendedor, pactuam e assinam a compra e venda de parte do imóvel
Rural, designado como lote no 70, quinhão no. 2, loteamento caracol,
como segue:

OO OBJETO: O objeto do presente termo, é a compra e venda de
parte do imóvel, designado como lote no. 70 quinhão no. 02, do
loteamento caracol, 7a etapa, situado no município de Santa Íereza
do Tocantins, com a área de 38.72.00 há, correspondentes a 08 (oito)
Alqueires.

DO PREçO E DO PAGAMENTO: O referido imóvel foi vendido por
permuta, sendo que o comprador pagou ao vendedor, com os
seguintes bens: 08 (oito) vacas e 01 (um) buno novo, que foram
entregues no ato da transaçáo, dos quais, o vendedor dá plena e
geral quitaçáo, nada mais tendo a reclamar.

DO DOCUMENTO: O referido imóvel encontra-se hipotecado no
cartório de registro de imóveis, motivo de flnanciamento junto ao
BASA sendo que o vendedor se compromete a transferir a escritura
pública, táo logo a dívida seja quitada e, será respeitado pelos
herdeiros e sucessores.

DA ENTREGA E DO USO DO IMÓVEL: O comprador recebe o

imóvel e toma posse nesse ato, em comum acordo com o vendedor.
O compradoi'e o vendedor assumem o compromisso de contratar
Agrimensor e efetuar a divisáo do imovel, com despesas para ambos.

a

\ 9,,L
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Ponte alta do Tocantins-To.,22 de Novembro de 2000 Jâ

a

ANTONIO DA P. J. C NDIDO-VENDEDOR.

r'l \

ZILDA CORREA F. DE S. C N DIDO-esposa vendedor.

I '-t ,-

JOAQUIM DI GENES PAZ- COMPRADOR

Testemunhas

1o ,-,'r .< e' , 20

-- t&*ryrt

t*Ht.
c^R oE REG|SÍRO OÉ rU rS

OE SANÍA TER€24 OO ÍOCANÍINS
a) a aaarílalura(l) dê

) sldo ápo,stâ{t} !m mnha cAR RIO DE REGISTRO OE IMOVE'S

t caança, do qu., clolr lô -
$rírr TUtUm T0C)iIIú6 

-t-:-t -/, L,

Joseano Cârvalho Oouíado ' Olicial

DE SANÍA ÍER€ZA OO ToCANIINS
Racoôhaço veÍdrdô[a(a] e aaínôturalr, oe1-. - D-"--.-.--
p.iroa(r) po. nürn darffi-6i,-'c..âí,
. po. hav!í(rm) lido áírc'3r.a(s) !m mrih.
pí.rnç.. do q(r) doo lô-

sr TA TÊnEr^ m rocrxns Li-t=t-J -=-l;

t-d,+t Lt" .- »i*aÀ,c

cairÔso o€ REcrsrRo D€ lóvEls
E r oflcto oE t€T §

Ssaano CâíYa,ho Doúado
Ofqal d. ÍaLaao

Rodíigp Ai.aa DoúÍo
9ó.Oí(ilc€!aí.tí!b

ônciat
Ca

5i(ro a{.Ú6rt{31 Érr

Ljt-:J---
SAIAIEiÉ2 Ú IOCrr{Itis

DouÍado 'rvalho

t)fGrsREOEtoc ocRÉZAÍEOE

l :rvÉl
atrr rNS

S

!ts

Joseaó carvatrro ooúáoo aonit-.r

E, Por estarem assim justos e compromissados, assinam o presente
termo, perante as testemunhas que também assinam, em caráter
irrevogável e irretratável, sendo respeitado pelos herdeiros e
sucessores, nada mais tendo a reclamar.
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NATURÂÍINS

GOVERNO DO

INSTITUTO NATUREZA
DO TOCANTINS

ww*nâtulatins.to. gov br
TOGANTIl{S

PARECER INSTRUTORIO No: 36í/20í7

PROCESSO: 4104-2015-F
AUTUADO: JOAQUIM DIOGENES PAZ '

AUTO DE INFRAçÃO: 152736-2015

A Comissão de Julgamento de Auto de lnfração - CJAI, instituÍda pela Portaria NATURATINS n" 4412015, de 12 de
fevereiro de 2015, publicada no Oiário OÍicial no. 4320 9e 19 de fevereiro de 2015, e respectiyas alterações
publicadas no DOE n' 4768 de 2'l de dezembr9 de 2016, Portaria 15712017 publicada no DOE n" 486812017, em
confoÍmidade ao disposto na lnstruÉo Normativa NATURATINS no 02, de 10 de maio de 20'í7:

Art. 95. Apresentada Oefesa, seln pedido de conversáo.dê multa, será elaborado PARECER INSTRUTÓR|O com
dilação probatória que tôm por objetivo caracterizar â infraÉo, considerando a autoria, materÍ:alidadê, antecedentes,
enquadramento legal, sanções aplicáveis e slsmentos da inÍÍação.

§1" Ausentes os elementos técnicos e Íátiàos para a elaboração do PARECER INSTRUTÓRIO, a eduipe técnica
deverá requisitar informagões, documentos, contradita, promovendo todas as diligências nêcessáries paÍa a crmpleta
instruÉo processual.

§3o A elaboraçáo do PARECER INSTRUTÓRlO estârá condicionada âo esgotamento das diligências para complbta
instrução processual.

Destarle, por meio de seus membros (relator), pâssa-se à análise do auto de inÍraçáo, com as devidas
consideÍâçôes:

DOS FATOS

O Auto de lnfração no'152736 foi lavrado em18 de novembrc de 2015, em dêcorrência da inÍraçâo ao disposto nos
art. 52 caput e 3o;l eVll do Decreto Federal no.6.514/08 e 70,1 daLei Federal N'.960í98 c/c AÍtigo 26 caput da Lei
'12.65'1t12, coníormé co;duta àli descrita: ... desmatar 10,1 ha de corte mso sem licença do órgão ambiental
competenle-..

Em ato conlínuo foi lavrado o Termo de Embargo no 155838, a qual embarga o dêsmate. Do procêdimento de
Íiscalização há mêmória ÍotográÍii:a da área desmatada.

Diante do Relatório de Atiúdades (Íiscâlizaçáo)/ Boletim de OcorÍência no. 27.969/20í5, emitido pela squipe de
fiscalização da 1'Cia do 1o Pelotãà do BPMA de Palmas - (fls. 04/08), foi aplicada como sanÉo ao inÍralor muha no
valor de RS í 1.000,00 ( onze mil reais).

DA AUTORIA

Observa-se que o autuado é o responsável pelo desmatamento averiguado, conforme Auto de lnÍÍação e Relatório de

SIGA - Sistêmâ lntegràdo de G6st:io Âínbrental

lmpíesso em 14/09/2017 às 10:56
Págrnâ 1 de 4

Art. 96. O PARECER INSTRUTÓR|O encerra a fasê de instruÉo.

Art. 97. Emitido o PARECER INSTRUTORIO será aberto prazo para o autuado apresentar alegaçôes finais, peÍante
o NATURATINS.

€{
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O GOVERNO DO

INSTITUTO NATUREZA
DO TOCANTINS

www.natulíins.to goebí
TocAllil]ls

NAÍURAÍINS

PARECER INSTRUTÓRIO NO: 36í/2017

Atividades (Fiscalização), contidos nos autos

DA MATERIALIDADE:

É a prova da materialidade a violaçâo à norma: isto é, a comprovação da efetiva ocorrência da infraÉo. Temos que a

noÍma é clara e imperativa aqdispor que pescar espécies de peixes em tâmanho infeÍior ao permitido

O autuado apresentou defesa tempestiva.

OOS ANTECEOENTES:

Não Constam no Sistema lntegrado de Gestáo Ambiental (SIGA) outras infÍações de Autos de lnfrações (primário).

DO ENOUADRAMENTO LEGAL:

DECRETO FEDERAL NO, 6.514/2008

Art. 3' As inÍraçóes adminislrativas sáo punidas com as seguintes sançôes:
ll - multa simples,

Vll - embaÍgo de obÍa ou atividade e suas Íespectivas áreas

Art. 52. Desmatar, a corte raso, florestas ou demais formagões netivas, forauâ rêsêrva legal, sêm autorização da
autoridade competente:
Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) por hectare ou fração. (Redacão dada oêlo Decreto no 6.686. de 2008).

LEt 12.651t2012

Art. 26. A supressáo de vegetação nativa para uso altemativo do solo, tanto de domínio públieo como
dê domínio pÍivado, depanderá do cadastrar.nento do imóvel noCAR,'de que trata o art. 29, e de prévia

autorizaçáo do órgáo estiaduâl competonte do Slsnãma.

DAS SANÇOES APLICÁVEIS:

LEI FEDERAL NO 9605i 1998:
Art. 70. Considera-se infrâçâo administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole as regras jurídicâs de uso,
gozo, promoção, proteção e recupêrâÇáo do meio ambiente.

§ 1o São autoridâdes competentes jara lavrar auto de infraçáo ambi;ntal e instaurar processo administÍativo os
tuncionários de órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA, designados para
as atividades de fiscaliza$o, bem como os agentes das Capitanias dos Portos, do Ministério da Marinha.

SIGA - Sistema lntegíãdo de eestáo Âmbientâl
lmpíesso em 14109/2017 ás 10:56

Página 2 de 4
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PARECER INSTRUTÓRO NO: 36í/20í7

DECRETO FEDERAL NO. 6,514/2008:

Art. 3r As infraçóes administrativas são punidas com as seguintes sançÕes:
ll - multa simples;

Vll - embargo de obra ou alividade e suas respectivas áreas

Art. 52. Desmatar, a cort€ raso, íorêstâs ou demais formaçóes nativas, forâ da resgrva legal, sem autorização da
autoridade compêtênte:
Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) por hectare ou fraÉo. (Redacáo dâda oelo Decreto no 6.686. de 2008).

LEt 't2.651t2012

DOS ELEMENTOS DA INFRAÇÃO

Para desmatar é indispensável à obediência ao prescÍito pela legislaÉo vigente, conÍorme capitulado no Oecreto
FedeÍal 6.514/2008 e Leifederal 9.605/98 e Lei '12:65'l/12. No presente caso, o autuado desmatava a corte raso 10,1

há de vegetâÇáo nativa da tipologia cerrado, na fazenda Boâ Esperança, portanto €ntende se que a multa foi
devidamente aplicada.

É um fato típico: o fato (evento) deve ser enquadrado plenamentê no tipo (modelo) descrito na legislação. Há ilicitude:
islo é, o fato (evento) deve ser contra o Direito, bem como resta comprovada a culpabilidadê isto é, o fato (ôvenlo)
deve ter sido praticado pelo.agente ativo com intenÉo reprovável.

CONCLUSÃO:

Assim, de acordo com as provas contidas nos aulos, ontende-se que encontram-se presentes os elementos técnicos
e Íáticos para a elaboraÉo do presente PARECER INSTRUTÓRIO, o qual opina favoÍavelrnentê pela aplicação da
sanção administrativa,

Encenâ-se a fase de instrução processual, com a dêvida abêrtura de prazo para que autuado, ôaso queira, aprêsente
alegâçóes finals, perante o NATURATINS.

De acordo com o art. '122 do Decreto Federal no 6514/2008. necessário se faz a inclusão destes autos na próxima
pauta de julgamento (1" instância).

SIGA - SisteÍha lntegrado de Gêstão Ambiêntel
lmpresso em 14/09/2017 às 10:56

Página 3 de4

Art. 26. A supressão de .vegetação naliva para uso alteÍnativo do solo, tanto dê domínio público cqmo
de domínio privado, dependerá do cadastramento do imóvel no CAR, de que trata o art. 29, e.de prévia

autorizaçâo do órgáo estâduâl competente do Sisnama.
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PARECER INSTRUTÓRIO NO: 361/20í7

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO . CJAI

Palmas, 12 de Setembro de 2017

ANGE
Relator da Comissão

SIGA - Srstema tntêgrádo dê cestào AmbÉntet
lmpresso em 14109/2017 âs ioj56

Pâgin 4de4
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Em ato contínuo foi lavrado o Termo de Embargo no 155838, a qual embarga o desmate. Do pÍocedimento de

Ílscalizaçâo há memória fotográÍica da área desmatadâ.

Diante do Relatório de Atividades (fiscalizaçaoy Boletim dê Oconência no. 27.969/2015, emitido pela equipe de
íscalização da '1à Cia do'lo Pelotão do BPMA de Palmas - (fls. O4l08), Íoi aplicâda como sanÇão ao infrator multa
no valor de R$ 1í.oo0,oo ( onze mil reais). Este descreve atif,idades desenvolvidas p"t" 

"qrip. 
de fiscatização

dâ FISCALIZAÇÃO OA í' CIA 10 PELOTAO DA BPMA DE PALMAS, CONSTA NO rCÍEridO rEIAtÓriO:

... NO DIA 1811112015, A EOUIPE DE FISCALIZAÇÃO DA 1â CIA 10 PELOTAO OA BPMA OE PALMAS,
OESLOCARAM.SE EM PATRULHAMENTO NA CIDADE ôC SNruTE TEREZA AVISTARAM DESMATAMENTO

NATURAÍINS

JULGAMENTO No: 359-2017

PALMAS, 23 DE OUTUBRO DE 2017

PROCESSO: 41o+2o1*F

AUTO TNFRAçÃOt 1s2736-2015

TERMO ôE :

AUTUADO: JbAOUIM DIOGENES PAZ

A Comissão de Julgamento ds Auto de lnfração - CJAI, instituída pela Portaria NATURATINS no. Ml2O15, de 12

de fêvereiro de 2015, publicada no Diário OÍicial no.4.320 de 19 dê fevêrêiro de 2015, alterade pela Portaria/

NATURATINS No 458, de 13 de dêzembro de 2016, publicada no Diário OÍicial do E6tado No 4.768, de 21 de

dezembro de 2016,-com basê nâ desc ção da infrâção administrativa ambienlal apontada no Auto dê lnfração n'

152736, fundamentada na legislaÉo vigente, passa à análise do reÍerido Auto de lnfração.

slGA - stsrEMA oE GEsrÀo AMBTENTAL
EM|T|OO EM: 23110/2017 ÀS íO:52 hÍs

DOS FATOS

O Auto de lnfração no152736 foi lavrado êm18 de novembro de 2015, em deconência da infrâçáo ao disposto

nos aí. 52 caput e 3o,l e Vll do DecÍeto Federal n0. 6.5'14108 e 70,1 da Lei Fêdêral No. 9605/98 c/c Artigo 26 caput

da Lei 12.651112, conforme conduta ali descrita: ... desmatar í0,1 ha de corte raso sem licença do órgào

ambiental competente...

4
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PÁGINA 184



O

NATURÂTINS

GQVERNO DO

/N IOGAl{II1{S

JULGAMENTO N": 359-2017

AS MARGENS DA RODOVIA QUE LIGA A CIOADE DE PONTE ALTA DO TOCANTINS, NA FAZENDA BOA

ESPERANÇA DE PROPRIEDADE DE JOAQUIM DIÓGINES PAZ. ONDE CONSTATOU O DESIVIATAMENTO

EM CORTE RASO SEM LICENÇA ÔO ORGAO AIVIBIENTAL, INFRINGINDO DESSA FORMA, O ARTIGO 52

CAPUT C/C ARTIGO 3",11 e Vll, AMBOS DO DECRETO FEDERAL N'6.5í4108 e ARTIGO 26 CAPUT DA LEI

n" 12.65112012.

O AUTO DE INFRAÇÃO NO 152736 E O TERMO DE EMBARGO NO í55838, FORAM ENTREGUES E

RECEBIDOS PELO AUTUADO QUE OPOS SUA ASSI.NATURA NOS REFERIDOS INSTRUMENTOS.

Conforme dispÕ€ o arl.4" § 2" do Decreto Federal 6.514/2008, "as sançôes aplicadas pelo agente aúuante

estaráo sujeitas a conÍirmação pela autoridade julgadora, sendo assim, cabe o julgamento da aplicação destes

autos ao crivo desta Comissão julgadora". Vejamos:

DA LEGISLAÇÃO

DO CONTRADITÓRIO

stca - srsrEMA oE GEsrÃo aMB|ENTAL
EMTTIOO EM: 23/í0/2017 ÀS tO:52 hís

DECRETO FEDERAL NO. 6.514/2008:

Art.30 As infraçoes administrativas são punidas com as seguintes sanções
ll - multa simples;

Vll - embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas

LEt 12.651t2012.

Art. 52. Desmatarí a corte raso, florestas ou demais formaçôes nativas, fora da reserva legal,
sem autorização da autoÍidâde competente:
Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) por hectare ou ÍiaÉo. (Redação dada pelo Decreto no 6.686,
de 2008).

Art. 26. A supressão de vegetação naflva para uso alternativo do solo, tanto de
domínio público como de domínio privado, dependerá do cadastramento do imóvel no
C.41. de que trata o art. 29. e de prévia autoízação do órgào estadual competentê
do Sisnama.

N &
2
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O autuado apresentou defesa administrativa TEMPESTIVA

A sêguir, a Comissão dê Julgamênto rêlaciona âs justificativas e pedidos constantês na peça de Defesa

CONSIDERAÇOES CJAI

A1) Em relação à alegação do autuado de quê foi lavrado o auto de infrâção sem nenhuma notificâçào prévia.

perc€be-se que, o agente autuante agiu corretamente ao âplicar a multa pela infraÉo ambiental. Não há que falar

em notiÍicaçáo ou advertência quando o dano já ocorreu-

A interpretação literal do dispositivo contido no § 2. do a'1.. 72 da Lei 9.605/98 , sem considerâr o disposto no art.

6". da Lei 9.ô05/98. tem levado âo equivocado enteàdimento de que, em toda e qualquer infração, a advertência

deveria sempre preceder a aplicação das penalidades mais graves, e, ainda, que jamais seria aplicada

isoladamente.

No que tange falta de motivação, temos a dizer, reproduzindo as palavras de JULIO HERMAN FARIA

(www.jusbrasil.com.br/topicos/2g5239/principio-da-motivacao) :"O principio da motivação deteÍmrna que a

autoridade administrativa deve apresentaÍ as razóes que a levaÍam a tomar uma decisão. A motivação é uma

exigência do Estado de Oireito, ao qual é inerente, entre outros direitos dos administrados, o direito a uma decisáo

fundada, motivada, com explicitação dos motivos. Sem a explicitação dos motivos torna-se extremamente dificil
sindicar, sopesar ou aferir a correção daquilo que foi decidido, por isso, é essencial que se apontem os fatos, as
inferênciâs feitas e os fundamentos dà decisão. A falta de motivação no ato discricionário abre a possibilidade de
ocorrência de desvio ou abuso de podeÍ, dada a dificuldade ou. mesmo, a impossibilidade de efetivo controle
judicial, pois,. pela motivação, é possível aÍerir a verdadeira intenção do agente.',

SIGA . SISTEMA o€ GEsÍÃo AMBIENÍAL
EMtTtDO EM: 23li0/2017 ÀS 10:S2 hís

$$ 12{

A)Alega o autuado que somente deveria ser autuado após previa advertência e deixasse de sanar as

irregularidades no prazo assinalado e que deveriâ ser dado prazo pará se adequar aos ditames prescritos em

lei.devendo assim ser desconstituído o auto de inÍração por eivado de vicio pela falta de motivação, mediante

nulidade.

I

PÁGINA 186



G

NATURATINS

,ag GOWRNO OO

/Nl INSTITUTO NATUREZA
DO TOCANTINS

www.natu€tns.lo. gov.bí

r0GAl{Tllls

JULGAMENTO N": 359-20í7

Tendo em vista que a condutâ descrita no auto de iníraÉo encontra-se vedada tânlo no Decreto Federal, como

na Lei Federal (Decreto Federal, art. 66. Construir, reformar, ampliar, instalâr ou fazer funcionar estabelecimentos,

atividades, obras ou serviços uülizadoÍes de recursos ambientais, considerados efetiva ou polencialmente

poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos aribientais compêtêntes, êm desacordo com a licença obtida

ou contrarian,lo as normas legais e regulamentos pertinentes: (Redação dada pelo Decrêto no 6.686, de 2008).

B)Aduz o requerente, que não há especificação coneta da infraÉo ambiental, com sua descriÉo clara e objetiva,

e que a autuaÉo havida impôs ao autuado a obrigaÉo dê êÍetuar licenciamento ambiental.

B'l) Esta Comissáo entende que não cabe razão ao autuado. tendo em vista que a descrição dâ conduta contida

no auto de infração encontra-se prêvista na legislação ambiental, de modo claro e cristalino. sêm reparos a serem

ob.,eto de âpreciaçào.

Quanto a obrigaçáo de efetuar o licenciamento ambiental, Íaz parle da obrigaçâo de todo cidadão que utiliza-se de

recursos ambientais. Neste sentido a norma é clara e impeÍativa ao dispor que para construir, instalar ou fazer

Íuncionar estabelecimentos, atividades, obras ou serviços utilizadores de recursos ambientais, considerados

efetiva ou potencialmentê poluidores, torna-se indispensável a competente autorização ou licença ambiental,

originando assim a multa.

C) Discorre o autuado, que náo houve desmatamento a corte raso, pois não há plaittação de qualquer oulra
cultura agrícola. Pois ocorreu reforma de pastagens e esta é isenta de AEF. Assim a autuação padece por vicio
insanável.

SIGA . SISTEMA DE GESTÁO AUBIENÍAL
EMtTtDO EM: 23/10/20í7 AS 1o:52 hrs

coNSroERAÇOES CJA|. ,

S'?--r
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CONSIDERAÇOES CJAI.

C1) O autuado argui que não foi à corte raso, pois náo há plantações nâ ároa. Todavia, o significado de corte raso

é o desmale de qualquer área limpândo toda a vegetação existente na área a ser desmatada, ou seja, remoção

total da cobertuÍa vegetal de modo ilegal.

Os argumentos aduzidos pelo autuado não .iustiÍicam a conduta pÍaticada, tendo em vista a necessidade de

autorizaÇão do órgão ambiental para o desmatamento.

CONSIDERAçÕES OA CJAI

Os membros da CJAI deveráo julgar obedecendo aos princípios da legalidade, finalidade, motivação,

razoabilidadê, proporcionalidade, moralidade, ampla deÍesa, contraditório, sêgurança juradica, interesse público,

eficiência e impessoalidade, tendo como meta o alcance da JUSTIÇA;

Ocorrido o dano ambientâ|, a sua reconstituição é praticamente impossivel. O mesmo ecossistema .,amais pode

ser revivido. Uma espécie extinta é um dano irreparável. Uma Íloresta desmatada causa uma lesão irreversÍvel,
pela impossibilidade de reconstituição da fauna e da Ílora e de todos os componentes ambientais em profundo e
incessânte processo de equilÍbrio, como antes se apresentavâm.

SIGA. SISTEMA oE GEsTÂo AriUExÍAL
EM|T|DO EM: 23/í0/2017 ÀS 10:52 hrs

.O

//Nl

Considera-se como desmâtamênto a remoÉo completa da cobertura florestal primária por corte raso, seguida ou

não por oconência de fogo e independentemente da fulura utilização da área desmatada.

Os argumentos aduzidos pelo autuado náo justificam a conduta praticadâ, tendo em vista a necessidade de

autorização do órgáo ambiental paÍa o desmatamento. Os artigos 26 e 31 da Lei Federal n' 1265112012

determinam que, para a supressáo de vegetaçáo, necessário se faz a obtençáo de autorizaÇáo do órgão estadual

competente do SISNAMA.

,(0rq
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A Comissão de Julgamento entende que a multa Íoi devidamente aplicâda, tendo em vista que o autuado náo

solicitou a emissão da autorização para a suprêssáo de vegetação. A função do 619ão ambiental é controlar e

fiscalizar as condutas e atividades relâcionadas ao meio ambiente. A ausência de autorização de desmâtamento

certamente que ocasiona danos ineparáveis ao meio ambiente.

Cumpridos os requisitos processuais capazes de garantir a perfeita segurança jurídica do ato administrativo, estâ

Comissáo Julgadora passa à análise do mérito.

O Direito Ambientâl é um remo do direito que regula as relações entre os indivíduos, os govemos e as empÍesas

com o meio ambienle, disciplinando como os recur:ios ambientais serão apropíados economicamente, visando

assegurar a conciliáçào dos aspectos êconômicos, sociais e ecológicos com ã melhoÍia das condições ambiêntais

e bem-estar da populaÇão.

A legislação ambiental .é clara ao caíadertzar o tipo iàÍracionário ambiental em tela, e ainda ao determinaÍ a

sanção a sêr aplicada à conduta prâticâda pêlâ autuãda, qual se,ia: desmatar, a corte raso, florestas ou demais

formações nativas, dentro da reserva legal, sem autorizaÉo da autoridade competente.

O valor da multa foi calculado de forma correta, conÍorme prêvisto no art. 52 do Decreto Federal No 6.514/2008:

multa de R$ 1 .000,00 (mil reais) por hectare ou fração, conforme descrito no Auto de lnfração N' 152736. Sendo

assim: ( '10 ha + fraÉo) = 11 x R$ 1.000,00 = RS 11.000,00 (onze mil reais).

Assim, a autoridade julgadora, ACOMPANHANDO o entendimento do Parecer lnstrutório, fls. e considerando os
fatos e provas colacionadas aos autos,

DECIDE:

A) - CONHECER DO AUTO DE INFRAÇÃO, BEM COMO O TERMO DE EMBARGO,
JULGANDO.LHES PROCEDENTES, CONDENANDO O AUTUADO AO PAGAMENTO DA

SIGA . SISTEMA oE GEsTÀo AMBIENTAL
EMTT|OO EM: 23/10/20í7 Às ío:52 hrs
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MULTA APLICADA: R$ 1'l.000,00 (ONZE MIL REAIS);

B) . O AUTUADO DEVERÁ SÉR NOTIFICADA POR VIA POSTAL COM AVISO DE
RECEBTMENÍO, OU pOR CtÊNCtA NOS AUTOS, COM PUBLTCAÇÃO NO DtÁRtO OFTCTAL
DO ESTAOO, PARA QUE TOME CONHECIMENTO DA OECISÃO DA COMISSÃO OU PARA
APRESENTAR RECURSO ADMINISTRATIVO PERANTE.ESTE ÓRGÃO NO PRAZO DE 20
(vrNTE) DrAS.

C) - O PAGAMENTO DA MULTA REALIZADO NO PRAZO DE ATÉ 05 (CINCO) DIAS APÓS A
CIÊNoIA DA AUTUADA, coNTARÁ coM DESCoNTO DE 30% (TRINTA POR CENTO) DO
VALOR CORRIGIDO DA PENALIDADE, CONFORME ART. 126, CAPUT E PARÁGRAFO
úNtco oo oEcRETo N.. 6.514/2008;

D). EM NÃO SENDO EFETUADO O PAGAI/ENTO NO PRAZO ESTIPULADO, IMPÔE-SE O
ENCAMINHAMENTO DO NOME DO AUTUADO À SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO
DO TOCANTINS PARA OUE SE PROCEDA A SUA INSCRIÇÃO EM DIVIDA ATIVA,

Encaminhem-se os autos à Presidência do NATURATINS para a ciência dâ DECISÀO

l7de8

,.^.}

//Nl

SIGA . SISTEITIA DE GESTÃO AMBIENTAL
EM|TIOO EM: 23l,t0/2017 Às í0:52 hrs

\il
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COMISSÃO JULGADORA

JULGAMENTO No: 359-2017

AN c HA
Relator / MembÍo Julgador

RO tGo ALVES JULIAO
ulgador

JOSE MAURICIO
Preside

DE REZENDE
tssao

srGA - stsrEMA DE GEsÍÃo aMB|ENTAL
EMrTtOo EM: 23lto/2ot? Às to:sz trrs
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Procêsso: 4104-2015-F

Ciente do Julgamento no. 359-2017 profeÍido pela Comissão de Julgamento de
Auto de lnfração - CJAI, deste lnstituto, retornem-se os autos à CJAI, para
prosseguimento do trâmite.

Palmas (TO), 23 de Outubro de 2017

BARROS

Presidente do NATURATINS
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NOTIFICAçÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO N. 4í04-20'15-F

A Comissão de Julgamênto dê Auto de lnfraçáo - CJAI, instituída pela Podaria
NATURATINS no.4412015, de 12 de fevêreiro dê 20í5, publicada no Diário Oficial no.4.320 dê 19 de
Íevereiro de 2015, alterada pela Portaria/ NATURATINS Nô 45E, de 13 de dezembro de 2016,
publicada no Oiário Oficial do Estado No 4.7ô8, de 21 de dezembro de 2016, no uso de suas
atribuições e fundamentada na legislação vigente, NOTIFICA: JOAQUIM OIOGENES PAZ; CPF no

099.945.481-15, para que tome ciência da decisáo prolatadâ nos autos, conformê segue abaixo:

ReÍere-se ao Auto de lnfraçáo n". 152736-2015, com a descrição da seguinle conduta
desmatamento Oiante do exposto, a Comissão decide:

a) - Conhecer do auto de infrâção, bem como o termo de embârgo, julgândo-lhês
procedentes, condenando o autuado âo pagamenlo da multa aplicada: r$ 1 1.000,00 (onze mil reais);

b)- O pagamenlo da mulla realizado no prazo da até 05 (cinco) dias após a ciência do(â)
autuado(a), contará com desconto do 30% (trinta por cento) do valor corrigido da penalidade,
conforme art. 126, caput e parágrafo único do Decreto no. 6-514/2008: Caso queira, apresentar
rêcurso adminlslrativo perante este Ôrgão no prazo de 20 (vinte) dias. Segue em anexo ópia integral
do julgamento:

' c) - Em não sendo efeluado o pagamento no prazo estipulado,.impõe-se o
encaminhâmento do nome do autuâdo à secretâria da lazenda dq estâdo do tocânüns parâ que se
procêda a sua inscrição em díüda ativa.

Em caso de dúvidas e necessidade de esclaÍecimentos, favor enlrar em contato com a
Diretoria de Proteçáo e Qualidade Ambiental deste ln§tituto, através dos telefones (63) 3218-2672,
(63) 321&2631; fax (63) 3218-2ô54, ou comparecer neste lnstitulo no endereço 302 Norte, Alameda
01, CEP: 7700ô,336 Palmas - Tocantins.

Palmas-To, 24 de outubro de 20'17

JOSE MAU VALHO OE REZENDE
Presidente - 1a lnstância

SIGA - Sistema lntegÍado de Gest2io Ambiental
lmoresso em 24110/2017 às 15:49

Página 1 dê 1
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ANO XXIX. ESTADO DO TOCA

N
1253-2015-F

!|'tt

NATURATINS Acomissão de amento deAuto de lnfaçáo - CJAI. instituÍdâ
pela PoÍtaria/NATURATINS n'44/2015, de 12 de fevereiro de 2015,
publicâda no Diário Oficial n'4.320, de 19 de Íêvereiro de 2015. alterada
pêla Portaria no 417. dê 09 de novembro dê 2017. publicada no Diário
OficialNô4.990, no uso de suas atribuiçóes e íundamêntada na legislação
vigente, NOÍlFlCA: WOLNEY NEVES VIEIRA; CPF no 624.048.301-04,
paía quê tome ciência da decisão prolatada nos autos. conforme segue
abaixo:

ReíeÍe-se ao Auto dê lnÍ.açÁo no 138281-2015, com a dêscdção
da seguinte conduta: Explorar í7,49 ha de vegetaçâo nativa tipologia
cêrrado sem aprovaçáo prévia do órgão ambiental competênte. Diante
do exposto, a Comissáo decide:

Conhecer do Auto de lnÍraÉo e Têrmo de Embargo, julgando-
lhes procedentes; condênando o autuado âo pagamênto da multa aplicada:
RS 5. 247.00 (cinco íhil e duzentos e quarenta e sete reais);

- O pagamenlo da multa realizado no prazo de até 05 (cinco)
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30% (trinta
por cento) do valor conigido da penalidade. conforme aÍt. '|'26, caput e
parágraÍo único do Decreto no 6.514/2008; caso queira, apresentar Íecurso
administrêtivo perante a estê órgão no prazo de 20 (vinte) dias. Segue
em anexo ópia inlegrcl do julgamento;

- Em náo sêndo ôletuado o pagamento no p.azo estipulado,
impõe-sê o encaminhamenlo do nome do autuado à Secretaria da
Fazenda do Eslado do Íocantins para que so proceda a sua inscÍiÉo
em DÍvida Ativa.

Em caso de dúüdas e necessidadê de esclarecimentos, favor
entrar em contato com a Direloria de Protêçáo e Qualidade Ambiental
deste lnstituto, através dos telefonês (63) 321&2672:

32í&2631; fax (63) 321&2654, ou comparecêÍ neste lnsütuto
no endereço 302 NoÍte, Alarneda 01 , CEP: 7700&336 Palmas - Tocantns.

Palmas-To, 20 de novembro dê 20'17.

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO
1'lnstância

NorFrcaçÃo ExÍRÂJUDtcrAL
PROCESSO N' 42E9-20í5f

AComissáo de Julgamento de Auto de lnfração - CJAI, instituída
pela Portaria NATURATINS n' 4412015, de '12 de ÍêvêíêiÍo dê 2015,
alt€rada pela Portaria n' 157, de 11 dE maio de 2017, publicada no Diarjo
Oficial no 4868. de 17 de maio de 2017, no uso de su?s atribuiÉes e
tundamentada na legislação vigente, NOTIFICA: OIREÇAO TOCANTINS
INCORPORADORA LTDA;CNPJ no 23.373.455/0001-58, para que tome
ciência da decisão prolatada nos autos, conÍorme segue abaixo:

ReÍere se ao Auto dê lnÍ.,açÀo n' 137057 -20'15, com a descdçâo
da seguinte conduta: Desmatar 11,63(ha) de vegetaçáo nativa sem AEF
(Auto.izaÉo de ExploÍação Floíestal) do órgáo ambientã|. Diante do
exposto, a Comissão decide:

Conheceí do Auto de lníração, julgando-lhe procedente;
condonando a autuada ao pagamento da multa aplicada: RS 12.000,00
(doze mil reais):

- O pagamento da multa.ealizado no prazo de até 05 (cinco)
dias após a ciência do autuado, contará com desconto de 30o/ô (trinta
por cento) do valor conígido da ponalidadê, conforme aÍt. 126, caput e
paÉgrâfo único do Decreto n" 6.51412008; caso quêira, aprcsonlar recurso
administrativo perante a este órgão no pÍazo de 20 (viíte) dias. Segúe
em anexo cópia integral dojulgamento;

- Em náo sondo efetuado o pagamento no prazo êstipulado.
impôe-se o €ncaminhamento do nome do autuado à SecÍetaria da
Fazenda do Eslado do Tocantins para que sê proceda a sua in§cÍiçáo
em OívidaAtiva.

Em câso de dúvidas e necessidade de €sclaÍecimentos, favor
entraÍ em contâto com a DiÍeloÍia dê Proteção e Qualidade Ambiental
deste lnstituto, através dos teleíones (63)321&2672;

321&2631: fax (63)3218-2654, ou comparecer neste lnsütúto
no endereço 302 NoÍte, Alameda 01, CEP:7700G336 Palmas -Tocantins.

Palmas-To, 24 de outubÍo de 2017.

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO
'tô lnstâícia 302 NoRÍE LoTE 03

alterada pela PoÍta.ia n" 157t de 1'l de maio de 2017, publicada no Oiádo
Oíicial no 4868, de 17 qe maio de 20í7, no uso de suas atribuiçôes e
íundamentada na legislação vigêntê, NOÍlFlCA: LUCAS SOARES
DA SILVA; CPF no 045.5'15.10',-65, para quê toÍne ciência da decisão
prolatada nos autos, conÍorme segue abaixo

Refêrê-sê ao Auto de lnfração no 13000&2015, com a descíiçáo
da seguinte conduta:

- Conhecer do Auto de lnÍração, bêm como os Termos de
Apreensão e Doação, julgahdo-lhes procedentes, condenando ao
pagamento da multa aplicada: RS 1.000,00 (um mil Íeais);

- O pagamento da muha rêalizado no prazo de até 05 (ciôco)
dias após a ciência do autuado, contará com desconlo de 30% (trinta
por cento) do valor corÍigido da pênalidadê, conÍorme art. 126, caput e
parágraÍo único do Decrêto no 6.514,í2008; 

.

- O autuado deverá sêr Notificâdo por via postal com aüso de
recebimento. ou poÍ ciênciâ nos autos, com publicâÉo no DiáÍio Oficial
do Estado, para que tome conhecimento da decisãq da comissão ou
para apresehtar recurso administrativo perante este Órgão no prazo de
20 (vinte)dias;

- Êm nào sgndo efetuado o pagamenlo no píazo estipulado,

-impõe-se o encaminhamênto do norie-do autuado à SecretàÍia da
Fazenda do Estado do Tocântins para que se proceda a sua inscriçáo
em dívida ativa.

Em caso de dúvidas ê necessidade de êsdarêcrm6ntos, favor
eítraÍ em contato com a Dirêtoria de ProtoÉo ê Qualidade Ambêntd
deste lnstituto, através dos lêlefones (63)321&2672;

. 3218-2631: fax (63) 32í &2654. ou compa,eceÍ neste lnstitulo
no enderêço 302 Norte, Alameda 01, CEP: 200&336 Palmas - Toc€ntins.

Palmas-To. 20 de outubto dê 2017.

COMISSÃO DE JULGAMENÍO DEAUTO DE INFRÂÇÃO. 'l'lnstllncia

,pesca em local proibido". Diante do exposto. a Comissão
decide:

NOTIFICAçÃO EXTRAJUDICIAL
PROCESSO N' ir10/r-201s-F

AComissáode Julgamento de Auto de lnÍração - CJAI, instituída
pêlâ Portaria NATURATINS n' 44n015, de 12 dê íevereiro de 2015.
publicada no Diário Oficialno 4.320, de'19 de fevereiÍo de 2015, alterada
pela Portaria^ATuRATINS N. 458, de 13 de dezembÍo ê 2016. publicada
no Diário O'licial do Estado N'4:768, de 21 de dezembro de 20í 6, no uso
de suas atribuições e tundamentada na legislaçáo vig6nte, NOTIFICA:
IOAQUIM DIOGENES PAZ; CPF no 099.945.48í-15, para que tome

.*,.inda da decisão prclalada nos autos, conforme segue abaixo:

ReÍere se ao Auto de lnfraçáo no 15273&20'15, com a descriçáo
da seguinte ónduta:

desmatamento Diante do exposto, a Comissão decide:

- ConheceÍ do auto de infraçáo, bem como o teÍmo de embargo,
julgando-lhes procedentes, condenando o autuado ao pagamento da multa
aolicada: RS 11.000,00 (onze mii Íeais);

' - O pagam€nto da multa realizado no prazo dê até 05 (cinco)
dias após a ciência do(a) autuado(a), contaíá com dêsconto de 30% (tÍinta
por cenlo) do valor coÍrigido da penalidade, conforme art. 126, capd e
parágraÍo único do DecÍsto n:6.51 42008 | Caso queira. affesênlar recurso
admrnistrativo perante este Oígão no prazo de 20 (vinte) dias. Segue em
anexo cópia intêgral do julgamento;

- Em não s€ndo eÍetuado o pagamento no prazo eslipulado.
impoe-se o encaminhamento do nome do auluadoà secretaria da fazenda
do estado do tocantins pârâ que se proceda a sua inscÍição em dívida ativa.

Em caso de dúvidas ê necêssidade de esclaÍecimentos, Íavor
entrar êm contrato com a Dirotoria de Protsção e Qualidade Ambiêntal
deste lnstituto. através dos telefonês (63) 3218-2672;

3218-2631; fax (63) 321&2654, ou compareceÍ neste lnsütuto
no endereço 302 Norte, Alameda 01, CEP:n006-336 Palmas - Tocanlins.

Palmas-To, 24 de outubÍo de 2017.

COMISSÃO DE JULGAMENÍO DE AUÍO DE INFRAÇÃO
1' lnstáncia ALAMÉDA 01

CEPr77006.336, Palmas - Ío
8-2600

5.0'17
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IEUSTRÍSSIMO SENIIOR PRESIDENTE DÀ cOMTssÃo DE JITGÀMENTo DE
ÀUTO DE IÀIFRÀÇÀO - CJAI DO NATI'RATINS

Procêsso 4104 -2 015-F
Àrrto de Infração: 1-52736-2OLs

É oÚrRos

)0 &

NAIúner INSIP ROTOCOLO

RÉCEB IMENTO/DOC

DATA 15 -d)I

Asst natu Íal Cari

JOÀQUIIí DIOGENES PAZ, )á qualificado nos

autos, por seu procurador que abaixo subscreve, vem por meio

desta, tempes tivamente, apresentar RTCURSO ADI{INI STRAIIVO

para contestar o julgamento do Auto de Infraçãô n" 152736, de

acordo com os fundamentos expostos a seguir.

I

\"(a
J(
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DOS EUNDAMENTOS DO RECURSO:

Reitera que o Autuado foi imputado a prática de infração
ambiental inserta no art. 52 do Decreto Federal 6,51"4/08,
quando determina "Desmatar, a corte raso, florestas ou demais

formaçÕes nativas, fora da reserva 1egal, sem autorizaÇão da

autoridade competente", ( grifos )

Desmatamento a corte raso é feito para plantar outra cultura
no mesmo focaf. Isso não ocorreu. Não há pl-antação qualquer de

outra cultura agricola. Não ocorreu corte como quer fazer crer
a fiscalização aÍr.lciental do Naturatins. O que ocorreu foi

I

reforma de pastagem, que é permitido e não preclsa de

autorizaÇão ambiental pefa ResoluÇão COEMA 01 /2005, vejamos:

Art. 117. Os requerimentos de AutorizaÇão de
Exploração E.l-orestal deverão ser instruidos
conforme sêgue:
(...)
§ 20 São isentas de Autorização de ExpLoração
F.l-orestal as ativldades dê reforma dê pastagêm
e limpeza de árêas convertidas em estágio
inicial de regeneração natural e que apresentê
até 50 indlviduos por hectare com diâmetro à
altura do peitÕ - DAP acima de 10 centimetros.
(...)

Sendo que O imóvel- rural do Autuado fora adquirido a mais de

15 (quinze) anos. iá estando presentes tal exploração

florestal. O que ocorrerá foi a manutenÇão da área com a

reforma de pastagem. E nesse ponto a Comissão Jul-gadora não

pediu parecer técnj-co para elucj-dar a Iocalização e o tamanho

da área desmatada. Nem se uer edi u arecer do monitoramento

ambiental.

Não fora a

verifica-se
f a]-ta de motivaÇão na

a infringência ao art.
imputaÇão ao

9l do Decreto

autuado,

Eederal-

2
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6.514/08,
ambienta I,

uma vez

padecendo

não restar imputado a real infração
de vício insanável.

O auto de infração atacado, tal cÕmo posto, dificu].ta a

articulação dê qualque! defesa, obrigando ao Autuado a forçar
a defesa de todos os dispositivos elencadôs na legislação
ambiental. Repito: não há memorial descriti.vo da área objêto
do êúbargo ê da âutuação.

Ou então Poderia ter sldo enquadrado no art, 53 do Decreto

6.5L4/08, que descreve "Explorar ou danificar floresta ou

qualquer tipo de vegetação nativa ou de espécies nativas
plantadas, localizada fora de área de reserva 1ega.l, averbada,

de dominio público ou privado, sem aprovaÇão prévia do órgão

aÍüiental competente ou em desacordo com a concedida..,",
minorando a multa para R§ 300,00 (trezentos reais) o hectare.
O dispositivo lre eaquadrada na rea]. situação do iüóvêI rural.

Ainda Ders iste
po 1s

a aplicação do § 1

presente modifj,cação

o do art. 100 do Decreto

de fato, ocasionando vicio6.5L4/08,
lnsanável.

Ao Autuado não restou demonstrado quais os parâmetros para

aplicação da referida soma a um agricuJ-tor com pouca

compreensão e escolaridade e caracterizado pela menor

l-esividade ao meio arüiênte.

II DOS PEDIDOS:

t

Ante o exposto, REQUER:
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a) o RECEBIMENTO DO PRESENTE RECURSO ADMINISTRÀTIVO

e, no juizo de retratação, o acolhimento do pedido de

nufidade do auto de j-nfração,

b) caso não decida pelas .irregularidades presentes no

auto de infração atacado e superada a conversão da

autuaÇão para o art, 53 do Decreto 6.514/08, rêquer a

aplicação do art. 48 da Lei Estadual 261/1997, reduzindo a

mul-ta do Autuado para o minimo 1ega1.

Aguarda deferimento.

Palmas-TO, 15 de janeiro de 201-8.

IOGENE
CPF 099. 45.481-15

4
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NÂTURÂTINS

GOVENNO DO

AI INSTITUTO NATUREZA
DO TOCANTINS

ww.mtuÍâlin§.to.qov,br
TOGAl{TITIS

Fls,

OESPACHO N': 86/2018

PROCESSO: 4104-2015-F
AUTUADO: JOAOUIIV DIOGENES PAZ

AUTO DE INFRAçÃO: 152736-2015

A Comissão de Julgamento de Auto de lnfração - CJAI, instituída psla Portaria NATURATINS no 4412015, de '12 de

Íevereiro de 2015, publicada no Oiário Oícial n".4320 de '19 de fevereirô de 2015,e respectiva alteração publicâda no

DOE n' 4768 de 2'l de dezembro de 2016' con§iderândo o Auto de lnfração n' 152736, o iulgamento n' 359-2017'

fls. 30 a 37 e o recurso administrativo, fls.43 a 46, dos autos, com base no ârt. 3', ll.do citado instrumento notmativo,

passa à anélise:

DA LEGISLAÇÃO:

DECRETO FEDERAL NO. 6.5]4/98:

Art. 127. Da decisâo proÍerida pela autoridade julgadora cabeÍá íecurso no pÍazo de vinte dias

§ 1o O recurso hierárquico de que trata este artigo será dirigido à autoridade administrativâ julgadora que

proferiu a decisâo na defesa, a qual, se nâo a reconsiderar no prâzo de cinco dias, o encâminhará à

autoridade superior

§ 2' O órgão ou entidade ambiental competente indicará, em ato próprio, a autoridade superior que será
responsável pelo julgamento do recurso mencionado no capul.

DECRETO ESTADUAL N". 10.459 DE 08 OE JUNHODE 1994:
Regulamenta a Lei 26'1, de 20 de fevereiro de 1991 , que dispõe sobre a Política Ambientâl do
Estado do Tocantins.

Art.85 As defesas e os recursos sópoderáo ser âpresentâdas, junto ao Órgáo Estadual competente,
pelo inírâtor ou por seu ÍêpÍesêntantê legal.

Portaria/NATURATINS no. 441201 5

Art. 60. Oa decisão proferida pela Comissão. de Julgamento de Auto de lnÍração caberá recurso no prazo
de vÍnte dias.

ParágraÍo único. O recurso hierárquico de que trata este artigo será dirigido à Comissão de Julgamento de
Auto dé lnfraçáo, o qual, se não o reconsiderar no prazo de cinco dias, o encaminhará à autoridade
superiori qual sejâ: Presidência do NATURATINS.

SIGA - Sistema lntegrâdo de GeslãoAmbiental
lmpresso em 202/2018 às 09:25

Pásina 1de4 c-l I\N
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NATURÂTINS
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INSTIÍUTO NATUREZA

DO TOCANT1NS
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Diante do Relatório de Alividades (fiscalização)i Boletim de OcorÍência n".27.96912015, emitido pela equipê de

fiscalizaçáo da 1â Cia do 1o Pelotão do BPMA de Palmas (fls. O4'/OB), Íoi aplicada como sanção ao inÍratoÍ multa no

valor de R$ 11.000,00 ( onze mil reais). Este dedcÍeve alividades desenvolvidas pela equipê de fiscalização da

FlscALlzAÇÃo oA 13 clA 1'PELoTAO DA BPMA DE PALMAS, consta no ÍeÍerido ÍelatóÍio:

DESPACHO N': 86/2018

DOS FATOS

Em ato contínuo foi lavrado o Termo de Embargo no 155838, a qual embarga o desmate. Do procedimento de

Íiscalização há memória fotográÍlca da área desmatada.

O AUTO DE INFRAÇÃO NO 152736 E O TERMO DE EMBARGO NO 155838, FORAM ENTREGUES E
RECEBIDOS PELO AUTUADO QUE OPOS SUA ASSINATURA NGS REFERIDOS INSTRUMENTOS.

Em 2gl1\l2\17 hôuve o julgamento do referido auto de infraçâo (Julgamento no. 359-2017 fls. 30/37), restando
condênado o autuado ao pagamento da multa no valor de R$ 1 1.000,00.

DO RECURSO:

O Recurso Administratívo é considêrado tempestivo quando apresentado denlro do lapso temporal prescrito Bela
legislação, conforme dispóe o aí1. 127 do Decreto Federal n.6514/2008.

SIGA - Sistema lntegrado de Gest,io Ambiental
lmpresso êm 2/02/2018 às 09:25

Pàgina 2 de 4 -Q_l

O Auto de lnÍíação no152736 foi lavrado em18 de novembÍo de 2015, em decorrência da infração ao disposto nos

art. 52 caput e 3o,l e Vtt do Decreto Federâl no. 6.514/08 e 7O,l dâ Lei Federâl No. 9605i98 c/c Artigo 26 câput da Lei

12.651112, conforme condulã ali descrita: ... desmatar 10,1 ha de corte raso sem licença do órgão ambiental

competente...

... NO DtA 18111t2015, A EQUTPE DE F|SCALIZAÇÃO DA 1a CtA í" PELOTAO DA BPMA DE PALMAS,
DESLOCARAM-SE EM PATRULHAMENTO NA CIDADE DE SANTA TEREZA AVISTARAM DESMATAMENTO AS
MARGENS DA RODOVIA QUE LIGA A CIDADE OE PONTE ALTA DO TOCANTINS, NA FAZENOA BOA
ESPERANÇA DE PROPRIEDADE DE JOAQUIM DIÓGINES PAZ. ONDE CONSTATOU O DESMATAMENTO EM
CORÍE RASO SEM LICENÇA DO ORGAO AMBIENTAL, INFRINGINDO DESSA FORMA, O ARTIGO 52 CAPUT
C/C ARÍ|GO 3ô .ll e Vll, AMBOS DO DECRETO FEOERAL N'6.514/08 e ARTIGO 26 CAPUT DA LEI n'
12.65112012.

tú
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/Nü
INSTITUTO NATUREZA

DO TOCANTINS
w*$/.nâturálins,lo.gov.br
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E roGAl{Tllls

d%
['' 4X i\@'DESPACHO N': 86/2018

Observa-se que foi enviado ao autuado NOTIFICAÇAO EXTRAJUDIÇIAL, viã AR/CORREIOS, na data de

2'111212017, fl.41, conforme CêÍtidáo de lavra do sêrvidor lvanildes Magalhães, conforme comprovante de entrega

damissiva(A.R. ) JR 639S0965 1 BR em 2711212017, e em 2211212017 foi veiculado no OOE n.5.017, fls.84 Edital

dp Notificação Extrajudicial, e em 15/01/2018 protgcolou o presente r€curso administrativo (fls.43 a 46), (19 dias),

portanto, no prazo legal TEMPESTIVO.

Observâ-se qoê o Recurso repete algumãs.iustificativas e pedidos constantes nâ Defesa Administrativa. A comissão

faz análise somenle no que for considerado fato novo, Íatificando as demais pondeiações iá apresentadas no

julgamento anles proferido. Passêmos à análise.

A) Aduz o recorrente que desmatamento a corte raso é destinado a plantaçâo de outra cultuÍa no local desmatado, e

que no local do desmate náo houve plantaÇâo de qualquer outra cultura agricola. Tendo ocorrido somente reforma de

pastagens.

coNSIDERAÇÕES DA cJAI

A1)Normalmênte corte râso é Íeito para plantar outra cultura, porem tal regra não é taxativa. Pode ter havido ao
longo dos tempos o encapoeiramento ou juquiramento (conversão de áreas dê pastagens abandonadãs que estãó
em processo de regeneração natural )da área com arborização com 10 ou mais centimetros de DAP, o que pode
significar o desmate a mrte raso. Assim, a supressão de vegêtaÉo de froresta pÍimária ou de Íormação sucessora
que apresentarem mais de 50 (cinquenta) indaviduos por hectare, e com Diâmetro AltuÍa do Peito-DAP acima de 10
(dez) centímetros, o procedlmento técnico e administrativo será através da solicitaçâo de AutoÍização ae Supressâo
de VegetaÉo para uso altemativo do solo,

Assim, muitos entendem que a pastagem abandonada ao longo dos anos e que estáo em fÍanco processo de
Íegeneração seja reÍorma de pastagens. Porem, não o é, trata-sede desmâtâmento a corle raso.

Desta Íorma, considerando que o autuado poderia produzir provas em contrario ao aduzido no auto de inÍração, tanto
na deÍesa quanto no presentê ÍecuÍso, não o tendo feito.

Considerando que os membros da fiscalizâçáo possuem Íé publicâ. Esta Comissão, rejerta os ârgumentos
expendrdos pelâ parte autuada.

B)Aduz o recorrente que a Comissão JulgadoÍa não pediu parecer técnico para elucidaÍ a localizaçáo e o tâmanho
da área desmatada

ó

SIGA - SasteÍÍla lntegrâdo de Gestão Ambientat
lmpresso êm 2/022018 às 09:25
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DESPACHO N': 86/2018

B1)tnobstante os argumentos expêndidos, no feito n' 41O4-2O15-F, rêlativo ao A.l. 152736, ora vergastado,

enconlra-se acostado as fls., 6/7/8 o mapa da área desmatada, o calculo da área desmatada e suas coordenadas

bem como, a memória Íotográfica, inÍormações estas que sempÍe estiveram a disposição do autuado.

Y coNstDÉRAÇôEs DA cJAr

Prejudicadâ: vide julgamento, fls. 30/37;

Assam, raliÍica-se na totalidâde o julgamento antes proíerido.

DESSA FORMA, CONSIOERANDO QUE O RECURSO E TEMPESTIVO; QUE O RECURSO HIERÁROUICO É

DIRIGIDO À AUTORIDADE ADMINISTRATIVA JULGADORA QUE PROFERIU A DECISÃO NA DEFESA; QUE
ESTA COMISSÃO MANTÉM SUA DECISÃO NO JULGAMENTO NO 359-2017I AUE NÃO RECONSIDERA O

RÉcURSo E PoR TER EXAURIDo SUA coMPETÊNcIA PARA DEcIDIR SoBRE oS AToS FUTURoS,

REIVIETAM-SE oS AUToS A PRESIDÊNcIA Do NATURATINS A FIM DE ANÁLISE REcURSAL

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO . CJAI

Palmas, 02 de Fevereiro de 2018

ANGELO PITSCH NHA
Membro Julgador

DRIGO ALVES JULIAO
Julgador

JOSE MAURI O DE REZENDE

Comissão

SIGA - Sistêma lnlegrado de cestào Ambientat
lmpresso em 2/020't8 às Og:25

P res id
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sGD 2018 40319 1125
' PROCESSO: 4104-201 5-F

INTERESSADOS: JOAQUIM DIOGENES PAZ

ASSUNTO: Análise Recursal

DESPACHO N.'015/2018

Considerando que o autuado apresentou recurso administrativo no

processo em epígrafe.

Considerando ainda o Despacho n.o 86/2018 da Comissáo de

Julgamento de Auto de lnfração - CJAI.

Encaminham-se os autos à Assessoria Jurídica para providências

cabíveis.

de fevereiro de 2018

Herbert

Édson

302 NORÍE LOTE 03 ÂLAMEDA 01
CEP: 77006.336, Palmas - TO

Fon6:(63) 3218-2ô00

I
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JULGAMENTO EM 2" INSTÂNCIA

Processo n': 4'l 04-201 5-F
Aulo de lnÍroçõo no: 15273é
Auluodo: Jooquim Diógenes Poz

EMENTA: ANATISE RECURSAI. - AUTO DE INTRAçÃO LAVRADO POR DESMATAR IO,1 HA

A CORTE RASO, SEM I.ICENÇA DO óRGÃO AMBIENTAT - ENQUADRAMENTO

coNFoRME ART. 52 CApUT DO DECRETO N'ó.5t4198 - COMPROVAçÃO DE AUTORTA E

MAIERIAI.IDADE DA INIRAÇÃO - ADEQUAÇÃO DAS SANçÕES IMPOSTAS .

CONFIRMAÇÃO DO JUTGAMENTO DE 'I'INSTANCIA.

RETAIóRIO

I - Troto-se de processo de outo de infroçõo com interposiçõo de recurso
odministrotivo contro o decisôo de lo instoncio. De ocordo com onólise do presente

outo. o defeso foi protocolodo em 07/12/2015, o julgomento de lo instoncio no

35912017 ocorreu em 23l1Ol2Ol7, relotondo: o) o moleriolidode e outorio do
infroçõo; b) o coneto enquodromenlo legol; c) o odequoçôo do sonÇõo de mulio
imposto; d) o higidez do processo odministrotivo, ossegurodos o controdiiório e o
omplo exercício do direiio de defeso consiiiucionolmente gorontidos (fls. 09-25 e 43-

aó); e) julgodo procedente o outo de infroçõo, condenondo o outuodo oo
pogomenlo do multo oplicodo. É o imprescindível o se relotor.

FUNDAMENTAÇÃO

2- Observo-se que o Recurso repete olgumos jusiificotivos e pedidos constontes no
Defeso Administrotivo. A comissõo foz onólise somente no que for considerodo foto
novo, rotificondo os demois ponderoções jó opresentodos no julgomento onies
proferido.

3- O Recurso foi opreseniodo lempestivomenie, questionondo que nÕo houve
desmotomento o corte roso no locol indicodo, tendo ocorrido somente reformo de
postogens; olego que o Comissôo Julgodora nÕo pediu porecer técnico poro
elucidor o locolizoçôo e o tomonho do óreo desmotodo;

4- Peronte os olegoções opresentodos no impugnoçôo. conclui-se que:
5- Nõo ho umo regro quondo se troto do corte roso ser desiinodo oo plontio de
outro culturo. No decorrer do tempo, é possÍvel o surglmenlo do encopoeiromento
ou .iuquiromento (conversõo de óreos de postogens obondonodos que eslõo em
processo de regeneroçõo nofurol) do óreo com orborizoçõo de l0 (dez) ou mois

@
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centímetros de DAP (Diômetro Alturo do Peito), o que pode significor o desmote o
corte roso. Assim o supressôo de vegetoçôo de floresto primório ou de formoÇôo
sucessoro que opresenÍorem mois de 50 (cinquenio) individuos por hectore, e com
DAP ocimo de l0 {dez) centÍmelros, o procedimento lécnico e odministroiivo seró
otrovés do solicitoçõo de Autorizoçôo de Supressõo de Vegetoçôo poro uso

olternoiivo do solo. Hó umo folócio sobre o postogem obondonodo oo longo dos
onos e que eslôo em fronco processo de regeneroÇôo se.io reformo de postogens.
No entonto, este relotor munido de fé público, entende se kolor de desmotomento
o corie roso, e umo vez que oo outuodo foi disponibilizodo momenlo poro
produçôo de provos em contrório, e nõo tendo feito, rejeito-se o orgumenÍo
debotido.

ó- lnfundodo é olegoçõo de que o Comissõo Julgodoro nôo pediu porecer técnico
poro elucidor o locolizoçõo e o tomonho do oreo desmoiodo, umo vez que,
enconlro-se ocostodo os fls. 6, 7. e 8 do outo em epígrofe. o mopo do óreo
desmotodo. o colculo do óreo desmotodo e suos coordenodos. bem como, o
memório fotogrófico.

7 - DECIDO: Pelo confiÍmoçõo do decisÕo reconido oriundo do Comissôo de
Julgomento de Auto de InfroÇõo - ClAl (1" lnstoncio), montendo o Auto de lnfroÇôo
com o respectivo multo imposto, nos termos do Art.52 e Atls. 127 e 129 do Decreto
Federol n" ó.51 4/08.

Encominhem-se os outos:

o) prosseguir no oplicoçÕo dos sonções impostos;
b) dor ciêncio desto decisõo oo outuodo, constondo os odvertêncios dos ort. 7o e
l1 e o prerrogotivo do ort. 130, lodos constontes no Decreto Federol n' 6.6514/08,
bem como o possibilidode de regulorizoçõo por meio do lnstruçõo Normotivo
NATURATINS N'02/2017.

e julho de 201 9

Morcelo F res

Presidente do NATURATINS

AI iÉl,
*âÉq4!ô,

olmos - TO,
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JOAQUIM DIOGENS PAz, rêpÍesentodo por:
CARTA MOTÉNO fONÍOURA
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NOTTFTCAçÃO EXTRAJUOTCTÂL No 143/2019
PROCESSO N" 3151.20í6-F

O Píêsidêntê do lnslituto N ãt\r.ezâ do Tocan tins - NATURATI NS.
no uso de suas atribuiçies, nomeado pelo Ato n' 1.901 - NM, de 31 de

iulho dê 2019, publicado no Oiáíio Oficial no 5.409. e o disposto no art. 50,

ll. do Anexo Único ao Decreto no 311, de 23108i 1996, e art.42, §1o, ll
e lV da Constituiçáo Estadual, ? lnstáncia desle lnstituto, NOÍ|F|CA a
CLEUDSON VICENTE DE SOUSA, CPF no 618.841.541-15. para que
tome ciência da decisão píolatada nos aulos do processo admklislralivo
supracilado, coníorme segue:

EMÉNTA; ANÁLISE RECURSAL . AUTO DE INFRAÇÃO Nú

I52648 LÂVRADO POR OBSÍRUIR O CURSO HíDRCO DOCÓRREGO
TITIRA, REPRESANDO A ÀGUA MEDIANTÊ 02 (DUAS) BARRAGENS,
FORMANDO UII.T RESERVATÓRIO DE APROX'MADAMENTE O,OB5

HECÍARES SEM LICENCIAMENTO - ENOUADRÁMENTO CONFORME
ART.66, CAPUTDO DECRETO FEDERAL N.6.514/98, COMPROVAÇÃO
DE AUTORIA E MATERIALIDADE DA INFRAÇÁO - ADEOUAÇÁO OÀS
SANÇÔES IMPOSTAS . CONFIRMAÇÃ.O DO JULGAI\.IENTO DE 13

INSTÂNCIA.

Considerando a decisáo oriunda da Comissáo de Julgamônto dê
Auto de lnfraçáo - CJA, (f instância). DECIDE-SE pda manutençáodoAuto
dê inÍíaÉo com a respe.tiva multa imposla, nos lerÍÍbs dos arts. 127 e 129,

ldos do Decreto Federal no 6.514108.

Sgbastrão Albuquerq ue Coídeiro
Presidênte do NÀTURATINS

NOnFTCÀçÁO EXTRAJUDTCTAL Nô 144/2019
PROCESSO No 5488-201{-F

O Prêsidente do lnstituto Nâhrrezâ do Tocântins - NATURATINS,
no uso de suàs atÍibuiFes, nomeado pdo Ato n" 1.901 - NM, de 31 de

iulho de 2019, puukado no Diáíio Oíiciál n' 5.409, e o disposlo no ãrt. 50.

ll, dô Anexo Único âo Decíêto no 31'1, dê 23/0811996. e arr. 42, §1o, ll
e lV da Constituiçào Estadual, 20 lnstância deste Inslituto, NOTIFICA a
PREFEITURAMUNICIPAL DE l\,ÍIRÁNORTE. CNPJ no 02.070.72C\/0001-59,
para que tome ciência da decisão prolatôda nos autos do processo
administrativo supracilado, confoíne segue:

EMENTA: ANÁLISE RECURSAL - AUTO DE INFRAÇÂO Nó

122502 I.ÂVRADO POR FAZER FUNCIONAR ÉMPREENDIMENTO
OOÍENCIALMENTE POLUIDOR SEM AUTORIZAÇÀO DO ÓRGÀO

V^MEIÊNTAL ' ENOUADRÂMENTO CONFORME ART. 66. CAPUT DO
OECRETO FÉDERAL NÔ 6.514/08. COMPROVAÇÁO OE AUTORIA
E fuIATERIALIDADE DA INFRAÇÃO . ADEAUAÇÁO DAS SANÇÔES
IMPOSÍAS - CONFIRMAÇAO DO JULGAMENÍO DE 1' INSTÂNCIA.

Con§derando a decisão oriunda da Comissão de Julgamento de
Auto dê lníÍâçáo - CJAI ( 1 

â anstánc]á ), DÉCl DE-SE pêlê mênutenção do Aúto
de infraqâo com a respeclivâ multa imposta, nos termos dos arts. í 27 e 129.
todos do Decreto Federal nú 6.514/08.

Palmâs - TO, 26 de setembro de 2019

EfuIENTA: ANALISE RÉCURSAL . AUTO DE INFRAÇÃO
NC 1325,10 LAVRADO POR REFORI,IAR E AI,4PLIAR OBRAS
OU SERVIçOS UTILIZADORES OE RECURSOS AMBIENÍAIS,
CONSIDERADOS EFETIVOS OU POTENCIALMENTE POLUIDORES,
SEM LICENÇA OU AUTORIZAÇÂO DOS ÔRGÃOS ÂMBIENTAIS
COMPETENTES . ENOUAORAMENTO CONFORME ART. 66. CAPUT
DO DECRETO FEC'ERAL N' 6.5,14/08, COMPROVAÇÃO DE AUTORIA
E MATERIALIDADE DA INFRAÇÃO - ADEOUAÇÃO DAS SANÇÔES
IMPOSTAS - CONFIRMAçÁO DO JULGÀI"1ENTO DE 1" INSÍÂNCIA

Considerândo a decisâo oriunda da CoÍnissáo deJulgâmento de
Auto dô lnÍfâçáo- CJAI(1" instânciâ), DECIDE-SE p€la rn€nut€nção doAlto
de iníração oom B respecliva multa imposta, nos termos dos arts. 'l 27 e '1 29.
lôdos do Dêcreto Fêderal n'6.514108

Sebâstião AIbuquêrque Cordeiío
Presidente do NATURATINS

i(,TrFlcaçÃo ExTRÀruDlclaL N' ta {1019
Pf,OCE8SO N' iíí oil-201SF

O Presidente do lnsütuto Natureza do Tocantins - NATURATINS,
no uso d6 sua§ atnbui@€s, nomeado pêlo Ato no 1.901 - NM, de 31 de
julho ds 2019, publicádo no DÉrio Oíioal nc 5.409, e o disposto no art. 50.

ll, do Anexo Único ao Decrelo no 311, de 23108/'1996, e êrt. 42, §1", ll
e lV da Constituiçâo Estâdual, 20 lnstânc1a dêstê lnslituto, NOTIFICA
â JOAQUII,! D|ÔGENES PAZ, CPF n" 099.945.481-15, pâra quê tome
ciência da deci§ã, prolatada nos aulos do piocesso adítinistrativo
suDracitado, coníoífi ]e seque.

EMENTA: ANÁLISE RECURSAL ' AUTO DE INFRAÇÃO N'
152736 LAVRADO POR DESMATAR 10,'1 HA A CORTE RASO. SEITI

LICENÇA DO ÓRGÁO At,I8IÊNTAL - ENQUADRAMENTO CONFORME
ART. 52. CAPUÍ DO DECRETO FEDERAL No 6.514/08, COtu',tPROVAÇÁO

DE ÀUTORIA E T,IATERIALIDADE DA INFRAÇÀO . ADEOUAÇAO DAS
SANÇÔES IMPOSTAS - CONFIRMAÇÀO DO JULGAT!4ENÍO DE 1'
INSÍÀNCIA.

Sebastiáo Albuquerque CoÍdeiro
Prêsidente do NATURATINS

NOnFICAçÂO EXTRAJUDTCTAL No 145/2019
PROCESSO N.4209.2017.F

O Presidente do lnstituto Natureza doÍocantins - NATURATINS,
no uso de suas akibuiÇões, nomeado Oelo Ato n. 1.901 - N[4. de 31 de

iulho dê 2019, públicado no Drário Oficial no 5.409, e o disposto no a.t. 5ô.

ll, do Anexo Único ao Decíeto no 311. de 23/081199ô. e art. 42, §1o, ll
6 lV da Constituição Esladual, 20 lnstânciâ dêste lnstituto, NOIIFICA a
CARLOS DO PATROCINTO StLVE|RÂ, CPF no 068.522.621-20, para que
tome cêncaâ da dêcisáo prolatâda nos autos do pÍocesso administrâtivo
supracitado, conÍorme segue:

Considotândo a decisão oriunda da Coriissão de Julgamênto dê
Auto delnftaÉo- q]AI(f insÉncia). DECIDE-SE pela Ínanutençáo doAüo
de inf.ação o)m a respêctiva multa imposta, nos tsÍmos dos aÍts. 'l 27 € 1 29,
todos do Decreto Fêderal no 6.51.1108.

Palmas - TO 26 d€ setembro de 2019

Sebastião Albuquerque Corderro
Presidente do NATURATINS

NOTTFTCAÇÃO EXTRAJUDICTAL N' 147i 20r9
PROCESSO N. 390s-201&F

O Prêsidente do lnslituto Natureza do Tocantins - NATURATINS,
no uso de suas atribuiçóes, nomeado pelo Ato no 1.901 ^ NM. de 31 de
julho de 2019, públicâdo no Diário Oíicialn" 5.409, e o disposlo noaíl. 5o,

ll, do Anexo Único âo Decreto no 3'11, dê 23108/1996, e ârt.42, §1Ô, ll
e lV da Constiiuçâo Éstadual, 2u lnstâncla deste lnstituto, NOTIFICA
A FACULDADE DE CIÊNCIAS DO TOCANTINS . FACIT, CNPJ N'
07 .692.27710001-71, pârâ quê tome ciência da decisão prolalada nos
autos do processo administrativo supraciBdo, conÍorme segue:

EMENTA: ANALISE RECURST . AUTO DE INFRAÇÁO NO

109305 tAVRÂDO POR PERFURARPOÇO PARAUSODE RECURSOS
HÍDRrcos sEM A ANUÊNC|A pRÉvtA Do ôRcÃo AMBTENTAL
COI,,IPETENTE. ENQUADRAMENTO CONFORi,,IE ART. 66 DO
DECREÍO FEDERAL NO 6.514/08, COMPROVAÇÃO DE ÂUTORIA
E MATERIALIDADE DA INFRÂÇÃO - ADEOUAÇÃO DAS SANÇÔES
IMPOSTAS - CONFIRMAÇÃO DO JULGAMENTO DE 13 INSTÂNCIA.

Considerando a decisão oriunda da Comissâo de Julgâmento dê
Ado de lnkaÉo- CJAI(f instância). DECIDE-SE pela rnanutenção doArto
de iníÍação com a respêcitiva mult? irnpostâ, nos têrmos dos aíts. 1 27 e 1 29
do Decíeto Federal nô 6.514/08.

Palmâs - TO. 26 de setembm de 2019.

Sebastião A,buquerque Cordeiro
Presidênte do NATURÂTINS

Palmas - TO, 26 de setembÍo de 2019-

Pelmas - lO. 25 de sêt€mbro de 2019.
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ILUSTRÍSSTMO SENHOR PRESIDENTE
TOCÀNTINS - NÀTURÀTINS

Plocesso 4104-2 015-F
Àuto de Infração: L52736-2OLí

DO TNSTITUTO NÀTI,'REZÀ DO

NS/PRO TOCOIu
,MENTO/DOC

DAIA \6 / J0 / Jq

Assi netrlra/ Câr,m

TAIURAII
RECEB

i,,.

,roAQ[rltrt DIóGENES PAz, j á qualif icad.o nos

autos, por seu procurador que abaixo subscreve, vem por neio

desta, terq)estivãlentê, epresentar RECURSO ÀDMINISTRÀTM

para contestar o lulgamentô do AutÕ de lnfraÇãô n" 152136,

decisão de 2" Instância (AR recebido em 27-09-2019), de acordo

3k)
L.

I
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com o art. 130 do Decreto 6.514/OB e fundamentos expostos

]OS FU\DAM'NTOS DO RECURSO:

Reitera que o Autuado foi imputado a prática de infração
ambiental inserta no art. 52 do Decr:eto Eederal 6.5L4/A8,
quando determina "Desmatar, a corte raso, florestas ou demais

formações nativas, fora da reserva 7ega1, sen aütorizaÇão da

autoridade competente". (gri fos )

I

Desmatamen:o a corte raso é felto par:a plantar outra culLura
no mesmo local . Isso não ocorreu. Não há plantaÇão gualquer de

outra cuftura a rlcola. Não ocorreu corte como quer fazer crer
a fiscalização
reforma de asta êft,

ambiêntal do Naturatj-ns. C que ocorreu foi
que é permitidô e não precisa de

autorização ambiental pela Resolução CoEMA 07/20A5, vejamcs:

Art. l-17. Os rêquerimentos de Autor.izaÇão dê
ExploraÇão Floresta.L deverão sêr instruidos
conforme segue:
(...)
§ 20 Sào isentas de AutorizaÇão de ExpforãÇão
Fforestal as atividades de reforma de pastagen
e Iimpeza de áreas convertidas em estágio
inicial de regeneraçâo natural e que apresente
ate 50 individuos por hectare Çom diâmetrc à
altura do peito - DAP acima de 10 centimetrcs.
(...)

Sendo que o imóvel rura]- do Autuado fora adquirido a mais de

15 (quinze) anos, já êstandô presentês tal exploração
florestal. O que ocorrerá foi a manutenÇão da área con a

reforma de pastag em. E nesse ponto a Comissão Julgadora nào

pediu parecer técnicô para elucidar a lôcalizâÇão e o tamânho

da área desmatada. Nem sequer pediu parecer do monitorar.entc

2

amb ienta.I .
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Na decisão atacada (j-tem 06), o Nobre Julgador, de maneira

atécnica, rêlatando parâmetros que deseonhece, justamenLe pcr

não ter a técnica necessária, o que só comportaria por

"parecer técnico" de pessoa habilitada para taf, argumenta de

forma infundada trâtar-se de desnatamento i1ê9a1, sem ao menôs

recorrer a um técnico do próPrio Instituto. Estranho os

parâmetros usados para julgamento. Ainda persiste a produÇão

da prova para se afastar a limpeza de pastagem.

Nunca é demais Iembrar ao Julgador que, diferentemente do que

lraz o item 05 da dec.isão combatida, consta na ResoluÇão COEMA

07-2005, no art, lL1 , a previsão Iegal- da Iimpeza de Pastãgem

e de sua j-senÇãô de apresentaÇão de AEF. Para j uigar é

conhecer da 1eg islaÇão arnbiental .

preciso

Não fora a falta de motivaçâo na imputaÇão ao

verifica-se a infrinqência ao art. 97 do Decreto

6.5I4/08, uma vez não restar imputado a real
ambiental, pãdecendo de vlcio insanáve1.

autuado,

Fede râ l-

infração

Àinda persiste a aplicaÇão do § 1o

6.514/08, pois prsserte 4rq{iflcaçlo de

do art. 100 do Decreto

fato, ocasionando víci o

insanável-.

]I DCS PEDIDOS:

Ànle o exposto, REQUER:

a) o RECEBIMENTO DO PRESENTE RECURSO ÀDMINISTRATIVO

e, no juizo de retratação, o acolhjmento do

pedido de nulidade do auto de infração, por
expressa previsão lega1 da limpeza de pastagem

di spens ab i Iidade de AEF;

3
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Aguarda deferimento.

Procura aâ: Car

PaTmas-?O, 76 de outubro de 2079.

s
CPF 099. 45.181-1

Moreno Eontoura
)

4

b) superado o juizo de retrataÇão, a remessa dos

autos ao CoEMA/To para julgamenLo do presente

recurso (art. 130 do Decreto 6.51,4/08)';

c) caso não decida pelas irregularidades presentes no

auto de infraÇão atacado, requer a cônversãô da autuaÇão

para o art. 53 do Decreto 6.5L4/08.
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TOCANTINS
GOVERNO DO ESTADO

NATURATINS 9ê

302 Nortê, Alameda 01, Lote 03 - Plano Diretor Noíte -

CEP: 77006-336 Palmas - Tocantins I www.naturatins.to.gov.br

Trata-se de Recurso fundados no art. 130 do DecreÍo 6.51412008 e no aÍ. 5'da

Instnrção Normativa NATURATINS N" 2 DE 10/0512017, interposto por JOAQUIM

DIOGENES PAZ. contra decisão resultante do julgamento proferido pelo Presidente do

Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS que, decidiu pela manutenção da decisão

recorrida oriunda da Câmara de Julgamento de Auto de Infração - CJAI.

"Das decisões proferidas em grau de recurso pela Presidência do

NATURATINS caberá último recurso endereçado ao COEMA".

A teor da disposição contida no art. 5', da Instrução Normativa NATURATINS

No 2, o Recurso deve ser interposto perante a autoridade que proferiu a decisão, cabendo ao

seu presidente analisar os requisitos de admissibilidades, após o que, serão os autos

encamiúados ao respectivo órgão julgador de 3" Instancia.

Considerando o Art. 2', IV, da Lei Estadual n" 1.78912007, na qual atribui

como competência ao COEMA,/TO "decidir em última instância" os recursos interpostos

contra as decisões do Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS". In verbis:

AÍ. 2o. O COEMA-TO, órgão superior, consultivo, norrnativo e

deliberativo, vinculado à Secretaria do Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável, tem as seguintes competências: à

Secretaria do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. tem as

seguintes competências :

/N #

(...)

ASSUNTO ANAT,ISF], RECI]RSAL
PROCESSO ,ll0,l-2015-F
INTERESSADO JOAQUIM DIOGENES PAZ

DESPACHO N' I7912020
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TOCANTINS
GOVERNÔ DO ESÍADÔ

NATURÂTINS

302 NoÍte, Alameda 01, Lote 03 - Plano Diíetor Norte -
CEP: 77006-336 Pãlmas - Tocantins I www.naturatins.to.gov.br

Considerando que se exauriu a competência deste relator para julgar os

recuÍsos interposto contra decisão de 2' Instancia e atendidas as formalidades legais,

determino a imediata remessa dos autos ao Conselho Estadual do Meio Ambiente do

Tocantins - COEMA/TO para análise em ultima instância do recurso interposto pelo autuado,

com as homenagens de estilo.

sto de 2020.

Sebastião Albuquerque Cordeiro
Presidente do NATURATINS

AI
59

PalmasiTO. 26 de

fV - decidir. em última instância- os recursos interDostos contra as

decisões do Instituto Natureza do Tocantins - NATURATINS.
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